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 O estudo teve como objectivo conhecer e analisar o processo de Gestão da Formação no 
Centro de Emprego da Praia.  
Num sentido mais amplo, buscou-se conhecer como se processa a gestão da formação 
prevalente no centro. Para tal, foi realizado um estudo de caso no centro de emprego da praia, 
através de pesquisas bibliográficas e documental na instituição acima referido procurou-se 
identificar factores e ou variáveis relevantes para o estudo.  
Entre essas dimensões estão: a idade, o sexo, nível de habilitações literárias e as demais 
variáveis.  
 Na pesquisa utilizou-se uma abordagem qualitativa e quantitativa na analise e interpretação 
dos dados, e seus resultados revelaram existir uma gestão de formação onda existam aspectos 
positivos, embora também existam lacunas que precisam de ser colmatadas para que Cabo 
Verde possa ter a breve trecho uma formação profissional de qualidade que é o que se 
pretende com o objectivo de acompanhar a evolução sócio económica que se verifica neste 
mundo cada vez mais globalizado. 
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Organização da Memória Monográfica 
Este trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos. Cada capítulo possui uma pequena 
introdução, que serve de enquadramento ao tema desenvolvido. 
O primeiro capítulo  
Apresenta uma introdução geral, isto é, o enquadramento teórico dos assuntos tratados, 
definição do problema, pergunta de Partida, indicação dos objectivos e enumeração explícita 
das hipóteses teóricas, ou seja, questões empíricas que se pretende responder, justificativa/ 
importância da escolha do tema, a referida metodologia.  
O segundo capítulo  
Aborda sínteses dos resultados obtidos por outros investigadores, instituições sobre o tema em 
estudo. Neste capitulo fez se a abordagem sobre a fundamentação teórica do estudo, ou seja o 
suporte do apoio ao argumento do estudo. 
 O terceiro capítulo  
Apresenta um estudo de caso, no centro de emprego e formação profissional da praia, em que 
começamos por fazer um historial da instituição, algumas referencias sobre as ofertas de 
formação, algumas referencias sobre os formandos e formadores e a descrição das formações 
em estudo.      
O quinto e último capítulo  
Fez-se a conclusão do trabalho, baseando nas análises estatísticas, onde foram aceites algumas 
hipóteses bem como a rejeição de outras. Foram tecidas algumas recomendações que podem ser 









Capítulo 1: Introdução 
  
1 Enquadramento  
A problemática do desemprego em Cabo Verde, cuja taxa de incidência é mais elevada na 
camada jovem com idades compreendidas entre os 18 e os 24 anos, leva a que sejam tomadas 
medidas de combate ao desemprego, promovendo igualmente a inserção dos jovens na vida 
activa, e, consequentemente o desenvolvimento socioeconómico do país. 
O Governo de Cabo Verde elegeu a Formação Profissional, como sendo um dos eixos 
estratégicos no desenvolvimento, e capacitação dos recursos humanos, enquanto motor de 
desenvolvimento socioeconómico. 
A origem social, as oportunidades que se tem na vida e o respectivo aproveitamento, conferem 
às pessoas o seu papel na sociedade. A orientação familiar, a formação e as oportunidades de 
realização profissional e social determina, que uma pessoa seja pobre, ou seja tenha um nível 
de vida abaixo do padrão do momento da sociedade em que vive, ou então desfrute de um nível 
de vida adequado a esse padrão, sendo não pobre.             




Com o objectivo de garantir um Sistema de Formação Profissional credível e sustentável em 
Cabo Verde, o Instituto do Emprego e Formação Profissional, sob a tutela do Ministério da 
Qualificação e Emprego, vem executando através das suas estruturas regionais, projectos e 
programas de emprego e formação, como forma de garantir uma inserção socioeconómica de 
qualidade. 
Através dos Centros de Emprego e de Formação vem, implementando várias acções de 
formação, com o propósito de aumentar a qualificação e a inserção no mercado de trabalho, 
diminuindo assim a taxa do desemprego, e incentivando a cultura do empreendedorismo, a 
criação do auto-emprego. Estas medidas concorrem para o desenvolvimento e 
consequentemente a diminuição da pobreza no país.   
Perante esse quadro, a problemática do nosso estudo, surge como sendo um assunto sério e 
delicado, que tentamos ilustrar de alguma forma ao longo do trabalho, através de revisões 
bibliográficas, de teorias sobre o tema, bem como uma parte prática, ou seja o estudo de caso, 




O processo de Gestão da Formação, no Instituto do Emprego e Formação Profissional   
Estudo de caso no Centro de Emprego da Praia. 
3 Pergunta de Partida 
Como se processa a Gestão de Formação, no Centro de Emprego da Praia? 




4 Objectivo Geral 
Conhecer e analisar o processo de Gestão de Formação Inicial (Aprendizagem formal), e a 
Formação Continua no Centro de da Praia.  
5 Objectivos Específicos 
• Analisar o processo de Gestão de Formação em quatro áreas: 
Pastelaria, Canalização, Iniciação a Informática e Técnicas de Vendas e Negociação, 
administrados no CEP;     
• Analisar os critérios utilizados na entrevista de selecção para formação de canalização, 
pastelaria e culinária, informática e técnicas de vendas e negociação;    
• Verificar se existem ou não diferença na escolha de oportunidades de formação de 
acordo com a variável idade; 
• Analisar a procura das ofertas de formação de acordo com a variável sexo; 
• Analisar se as ofertas de formação no CEP, são atribuídas de acordo com o perfil dos 
inscritos;  
• Verificar se as escolhas da formação profissional são condicionadas por aspecto sócio – 




A formação aparece como uma das exigências mais relevantes do desenvolvimento em todos 
os ambientes em que vivemos. Não é menos verdade afirmar que uma das condições 
fundamentais do desenvolvimento reside na qualidade dos recursos humanos de que dispõe, 
isso verifica-se nas empresas, organizações, ou instituições do estado. 
 




De acordo com esta abordagem, a formação, seja ela inicial ou continua aparece como uma das 
exigências mais importantes do desenvolvimento, quer se trate de países industrializados ou em 
vias do desenvolvimento, uma formação é considerada a prioridade das prioridades. 
 
Face a esta situação, é fundamental analisar todas as vias que facilitem a realização de acções 
de formação profissional em qualquer meio. Neste sentido torna-se imprescindível a realização 
de acções de formação de formadores, capacitando agentes locais que por sua vez poderão ser 
multiplicadores na sua comunidade promovendo assim, o desenvolvimento de capacidades 
socioeconómicas e como factores que facilitem a inserção na vida activa.  
 
Nesta perspectiva que se reverte de uma importância capital para o desenvolvimento de cabo 
verde, falar de formação em particular e no geral, todos os países do mundo, como estudante de 
psicologia variante social e das organizações, vejo que o tema é bastante pertinente para a 
sociedade, para as organizações e mesmo pela conjuntura em que o pais atravessa é oportuno 
falar sobre a temática e deixar alguns contributos que poderão servir de instrumento de apoio a 
conformação do sistema de Formação Profissional em Cabo Verde que se pretende que seja 
credível. 
 
     
7 Hipóteses  
Hipóteses Indutivas: 
 
• As ofertas não são suficientes para atender a demanda; 
• Os critérios de entrevista de selecção para as duas modalidades de formação são os 
mesmos;  
• Os jovens abaixo dos 25 anos procuram as oportunidades de formação no Centro com 
maior frequência do que os jovens acima dos 25 anos; 
• A maioria dos jovens que procuram as ofertas de formação no CEP é do Sexo 
Masculino; 
• No CEP a oferta de formação é atribuída de acordo com os perfis dos inscritos;  
• A escolha da formação e condicionada pelas conotações sócio-culturais dadas as 
profissões consideradas mais “masculinas ” ou mais “femininas”. 










De acordo com, De Ketele et al, (1988), o processo de formação compreende as seguintes 
fases: 
1. A analise das necessidades; 
2. A preparação da acção; 
3. O desenrolar da acção; 
4. Pós acção. 
É nossa hipótese que no Centro de Emprego da Praia, as quatro fases citadas pelos autores que 
ocorrem durante o processo de formação não são seguidas.     
 
8 A Metodologia 
O estudo é essencialmente qualitativo. Convém frisar que a investigação qualitativa é 
meramente descritiva, baseada no rigor e resulta directamente dos dados recolhidos. Esses 
dados incluem a transcrição de entrevistas, registos de observações, relatórios, e outros 
documentos escritos. Nesse tipo de pesquisa o investigador é o “instrumento” de recolha de 
dados, por isso a validade e a fiabilidade dos dados depende e muito da sensibilidade 
conhecimento e experiência deste. (Carmo & Ferreira, 1998 pp., 180, 181). 
  A população estudada são os candidatos que procuram as ofertas de formação no Centro 
de Emprego da Praia para formar e assim deste modo entrarem no mercado de trabalho e para a 
melhoria do desempenho organizacional. 
Assim sendo, a nossa amostra é composta, pelos candidatos inscritos para as vagas de 
formação no ano 2006 no geral, e em específico os formandos das quatros grandes áreas de 
formação escolhidos para o estudo, constitui-se numa amostragem por etapas múltiplas. A 
amostragem por etapas múltiplas, resulta da expressão do conceito de amostragem de cachos. 




A forma mais simples é o processo de amostragem ser realizado em duas etapas, mas por vezes 
faz – se em varias etapas de selecção. Tome seguinte exemplo: selecciona – se aleatoriamente 
uma dada percentagem de escolas do país e em cada escola seleccionada é escolhido 
determinado número de turmas. Os alunos dessas turmas irão fazer parte da amostra (Carmo & 
Ferreira, 1998 p. 195). 
Alguns dados foram tratados na base do sistema SPSS, com o propósito de apresentar os 
resultados quantificáveis, permitindo assim desta forma ter os resultados qualitativos mais 
fiáveis.   
As variáveis dependentes: 
Formação  
As variáveis independentes: 
Habilitações literárias, Idade, Sexo, Perfil dos inscritos e Culturas  
Procedimento da pesquisa: 
a) Observação participante, este processo ocorreu durante o tempo da pesquisa, como uma 
forma de participar activamente da vida da população estudada.  
b) Pesquisa documental, tem como o propósito seleccionar, tratar e interpretar informação 
bruta existente em suportes estáveis, com vista a dela tirar e dar algum sentido, ainda 
tem por objectivo executar as mesmas operações relativamente as fontes indirectas. 
Para o estudo propriamente dita, a pesquisa documental ocorreu praticamente de acordo 
com o tempo do estágio na medida em que o estudo é baseado fundamentalmente na 
análise dos dossiers dos cursos estudada.   
c) Recolher as informações junto dos autores intervenientes no processo de formação, 
entrevistas informais junto as chefias nomeadamente; o Director do Centro de Emprego 
Praia e os Coordenadores dos respectivos cursos.  
 
 




Capítulo 2: A Revisão Bibliográfico   
 A revisão da literatura em curso deve se as leituras feita com base na selecção bibliográfica da 
orientadora e outras pesquisa bibliográfica feita pelo aluno. 
Segundo Peretti (1998 p. 249), a formação responde simultaneamente, aos anseios dos 
colaboradores e as necessidades da empresa e contribui em alto grau para a obtenção dos seus 
objectivos: 
A satisfação profissional; 
E performance económico. 
De acordo com Loup (apud, Peretti p. 249), e neste sentido que deveríamos sempre considerar 
a formação como um investimento e não como uma despesa pois que ela condiciona, de um 
modo idêntico aos equipamentos e materiais, que acrescentou que e mesmo provavelmente o 
investimento mais produtivo, se tivermos como referencia as empresas que tem tido êxito: e de 
facto um investimento que não tem substituto. 
Segundo câmara (1997 p. 327), a formação e caracterizada de seguinte forma: 
• Quanto à sua natureza 




• Quanto ao seu objectivo 
• Quanto à sua forma  
• Quanto ao seu sujeito. 
Quanto a natureza, a formação pode pretender habilitar o empregado a desempenhar um 
determinado cargo, de uma forma mais produtiva, ou com maior qualidade (câmara p, 327). 
Também pode ter um carácter de desenvolvimento, não respeitando directamente ao cargo e 
suas tarefas, sim os aspectos comportamentais/ atitudes, com performance no desempenho; 
com o conhecimento de línguas estrangeiras, por exemplo que seja pressuposto de um eficaz 
desempenho; com o desenvolvimento pessoal do empregado, que independentemente de não 
estar ligado ao seu desempenho profissional, permite um enriquecimento pessoal e, 
consequentemente, profissional (câmara, idem).  
E neste sentido que a formação quanto a sua natureza distingue-se em: 
• Conhecimento (saber - saber) 
• Técnica (saber - fazer) 
• Comportamento (saber estar) 
• Desenvolvimento pessoal (saber – saber e/ou saber – fazer e/ou saber - ser) 
Segundo Câmara (1997, p. 328) a formação quanto ao seu objectivo a formação distingue – se 
em: 
• Orientada para o cargo, tendo a finalidade de melhorar o desempenho actual de uma 
dada função; 
• Orientada para o desenvolvimento que visa prepara a pessoa para uma função que ira 
desempenhar no futuro e desenvolver o indivíduo per si. 
Quanto à forma há uma combinação de varias formas de formação a saber: 




• A formação interna: que e uma acção formativa em que o gestor de recursos humanos 
recorre aos recursos internos, monitores e pessoal de apoio, para ministrar a acção. 
• A externa: acção em que o gestor recorre aos recursos externos para a sua realização. 
A formação on the Job: quando a acção formativa e realizada em local de trabalho. 
Formação outdoors: formação realizada em espaço aberto, envolvendo normalmente, 
actividades em equipa (Câmara p, 328). 
Ainda de acordo com Câmara (1997, idem), a formação quanto ao sujeito (s) – alvo: 
• Ao individuo: caso se trate da formação individual (como a formação on the Job) ou 
especifica para determinados indivíduos em que se recorre a formação inter – empresas; 
• Ao grupo: quando a formação e dirigida a grupo de indivíduos com necessidades de 
formação comuns; 
• A organização ou empresa: a formação abrange a todos sujeitos da empresa. 
De acordo com Peretti (1998, p 380), uma política de formação deve responder a um duplo 
objectivo: 
• Permitir adaptar a pessoal a mudanças estruturais e as modificações das condições de 
trabalho, resultantes da evolução tecnológica e da evolução do contexto económico; 
• Por outro lado permite determinar e assumir as inovações e alterações, a realizar para 
assegurar o desenvolvimento da empresa. A responsabilidade dos intervenientes 
directos no processo de formação 
1 A Responsabilidade dos Intervenientes Directos no Processo de Formação 
O titular da função é responsável pela aplicação da política de formação por todas ou por partes 
das categorias do pessoal da empresa (Peretti, p 380). 
Os gestores têm as seguintes responsabilidade (idem, p 380): 




• Orçamento e controle da formação; 
• Planning de cursos e estágios; 
• Controlo de inscrições, exames e resultados; 
• Selecção e controlo de trabalhadores eventuais. 
Os animadores ou formadores  
De acordo com Peretti, (1998, p 381), os formadores devem desempenhar as seguintes funções: 
• Elaboração dos programas e da progressão pedagógica em ligação com os chefes de 
serviços ou responsáveis da formação; 
• Seguimento da progressão pedagógica e do desenvolvimento pratico das sessões de 
formação; 
• Participação em certas intervenções de formação, sínteses ou avaliações; 
• Seguimento das realizações de que são animadores; 
• Participação na elaboração de instrumentos pedagógicos necessários: exercícios, 
trabalhos práticos, estudo de casos, modelos, etc. 
1.1 Os Especialistas dos Meios Pedagógicos 
Ainda de acordo com Peretti, (1998,p 381), em colaboração com as outras categorias definidas 
anteriormente, tem as seguintes responsabilidades: 
• Elaboração, actualização, seguimento das medias de formação; 
• Elaboração de instrumentos pedagógicos; 
• Formação de Formadores.                       




De acordo com Câmara, (1997, p 332) para garantir um processo de transformação e uma 
aquisição de conhecimentos efectivos o processo de formação deve assentar em cinco fases 
distintas:  
1.2 As Cinco Fases do Processo da Formação 
A primeira fase corresponde ao diagnóstico das necessidades  
Seja uma entidade formadora externa, quer seja efectuada internamente, a compreensão das 
necessidades de formação dos formandos alvos e da sua realidade quotidiano de trabalho 
reveste se de uma relevância capital para o sucesso de uma acção de formação. Nesta etapa o 
potencial formador ou chefia (caso se trata de uma formação on the Job), deve possuir uma 
visão global das competências técnicas/ e ou comportamentais exigíveis ao sujeitos alvos da 
formação. 
Nesta fase é ainda muito importante definir os critérios de avaliação da acção que possibilitam 
a aferir, após a realização do processo formativo a sua eficácia. 
A segunda etapa trata se da concepção 
De acordo com o diagnostico anterior, a entidade formadora externa, ou interna, juntamente 
com o responsável da formação, tem de conceber e planear a acção de forma a atingir os 
objectivos propostos. Nesta fase é definida a forma como decorrerá a acção de formação (em 
sala e/ou on the Job ou outdoors e a sua alternância), os métodos dos trabalhos pedagógico e 
respectivas técnicas e meios a utilizar, assim como e também estipulado o plano da acção e o 
seu itinerário pedagógico (curriculum do curso). 
A terceira fase - a acção de formação 
O objectivo é introduzir a mudança no estádio de comportamento ou conhecimento, através da 
acção de formação pretende se eliminar as forças que se opõem ao processo de mudanças, 
facilitando o processo de descristalização e recristalização num estádio de desenvolvimento 




superior de acordo com os objectivos previamente definidas. E a fase de implementação da 
concepção desenvolvida na fase anterior. 
Fase 4 pré – avaliação   
Acontece algum tempo após a realização da acção de formação e com base nos critérios de 
avaliação definidos na fase 1, deverá ser efectuada uma pré avaliação dos resultados da 
formação, verificando até que ponto os objectivos previamente definidos foram ou não 
atingidos. 
A última fase o acompanhamento  
Esta etapa tem como propósito, facilitar o processo de cristalização após a formação, 
garantindo a manutenção do estádio do desenvolvimento superior alcançado com acção 
formativa, eliminando as diferenças detectadas na fase antecedente. Esta última fase assume 
uma importância particular na efectivação da formação ministrada, já que sem ela a formação 
pode se transformar – se num custo e não um investimento. Enfim acompanhar o processo de 
mudança pós – formação é quanto a nós, um elemento integrante do processo formativo tão 
importante quão a formação em si. 
1.3 Algumas Comparações Sobre a Formação Profissional em Vários Países da 
Europa 
A Alemanha  
Quando se fala de “aprendizagem,”o sistema mais citado é o Alemão (Peretti, 1998 p. 393). 
A formação pratica, tem lugar essencialmente na empresa, enquanto a formação teórica geral 
está organizada em escolas profissionais colocada sobre a autoridade dos Lander (Estados 
regionais). A formação dos estagiários contratados em pequenas empresas pode ser completada 
em centros de formação inter empresas (idem, p 393). 




A frequência de uma escola profissional é obrigatória durante três anos, em geral até aos 18 
anos, para jovens que tenham terminado o segundo ciclo. Os que frequentam estas escolas um 
dia ou dois por semana (8 a 12 horas), os cursos são assegurados durante o tempo do trabalho 
do jovem (ibidem, p 393). 
A aprendizagem é objecto de um contrato entre a empresa e o jovem. O montante da 
remuneração do estagiário, é fixado por convenção colectiva, depende das diferentes 
actividades (Peretti, 1998 p. 393). 
Em Espanha      
A “formação em alternância” existe em quase a totalidade do país e é sobre duas formas: 
Períodos em empresas  
Destinados aos alunos em formação profissional: não há contrato de trabalho, bolsas para os 
alunos, ajudas simbólicas às empresas, duração máximo de 80 dias por ano (idem, p 393) 
Formação em alternância no quadro de contratos de trabalho    
Contratos com vista a uma formação para os jovens dos 16 aos 20 anos, que recebem um 
salário; a duração do contrato é de três meses a três anos (Peretti, 1998 p. 394). 
Contratos de trabalho prático para jovens com diplomas universitário, de bacharelato ou de um 
diploma de formação profissional, recebem um salário e a duração do contrato vai de três 
meses a três anos (idem, p 394).  
Luxemburgo  
Neste país a prática de estágios nas empresas é, em geral bastante utilizada, e reveste – se de 
duas formas: 
Estágios de iniciação; 
Estágios de preparação nas empresas. 




Tem como objectivo facilitar a inserção dos jovens na vida activa. Os principais beneficiários 
destes tipos de estágios são os jovens que procuram emprego e que, por isso não podem recusar 
a oferta do estágio; se o fizeram correm o risco de perder o subsídio de desemprego (ibidem, p 
394). 
Bélgica 
Sob o título de formação contínua, existe na Bélgica um sistema de “período de educação 
pago” e iniciativas sectoriais: 
De origem legal (formação geral ou profissional): financiamento baseado numa dotação do 
Estado e quotização de todas as empresas privadas (0,3% da massa salarial). 
De origem convencional (na base de acordos sectoriais); quotização de todas as empresas par a 
criação de empregos ou de formação profissional, 0,5% da massa salarial (peretti, 1998 p. 394)  
1.4 O Papel da Educação / Escola na Dinâmica Técnico Profissionais Modernos  
A presente dinâmica, humano – tecnológica, deverá encontrar na função do professor uma 
permanente busca de harmonização das dimensões humanas, técnicas, éticas sociais e cívicas 
culturais e profissionais, com o propósito que os alunos desde a sua formação inicial, comecem 
não só a descobriram os seus futuros interesses profissionais, mais também e sobretudo 
prepararem – se para uma imensa metamorfose profissional exigidas pelas rápidas e aceleradas 
mutações tecnológicas do universo em que elas deverão ser inseridas. Face aos conjuntos da 
exigências acima referidos impõe que a nova vaga educacional assente em contextos 
estimulantes de aprendizagem os quais deverão contribuir para o desenvolvimento da 
inteligência, a formação do homem, da liberdade da auto – organização e para que possua 
conhecimentos para compreender mais e melhor o mundo que nos circundam, tanto do ponto 
de vista humano como tecnológico, bem como a nível comportamental como organizativo 
(Fernandes, 2003 p. 53 e Seg.). 
O mercado de trabalho exige, e, exigirá, cada vez mais um pessoal qualificado, e, também cada 
vez mais com determinados traços de personalidade que o sistema de ensino no geral não 
desenvolve ou desenvolve de uma forma insuficientemente, como sejam por exemplo, o 
espírito de iniciativa, a capacidade de inovação, o sentido de responsabilidade, a disciplina no 




trabalho, enfim as exigências e necessidades das sociedades industrializadas e pós – industriais, 
que impõe reconversões às escolas e aos sistemas de orientação profissional (idem, p 55). 
Face ao exposto não resta duvida que a escola deve adaptar à realidade e orientar os educandos 
para a sua realização pessoal e profissional económica e social, tendo em conta a integração 
social e realização individual, o que implica a actual instituição escolar a sucessivas adaptações 
(ibidem, p 55). 
Por essas e outras razões, a interacção sociedade escola deverá ser efectuada através da 
veiculação ou apresentação de conteúdos relacionados com o quotidiano e com possível 
aplicação imediata e pratica, o que deverá conduzir os alunos a sentirem uma evolução, a acção 
da sua constante realização pessoal e movimentação da sua futura inserção profissional numa 
sociedade acentuadamente mobilizadora, dinâmica e cada vez mais exigente a nível da acção e 
da eficiência, de saberes de adaptação (Fernandes, 2003 p. 57). 
Definição de palavra – chaves 
I.E.F.P Instituto de Emprego e Formação Profissional  
Formação é um processo, formal ou informal, de aquisição de conhecimentos, atitudes e 
comportamentos com relevância para a actividade no cargo e para o desenvolvimento pessoal e 
organizacional (Câmara, p 324).        
Formação Profissional e o processo global e permanente através do qual jovens e adultos a 
inserir ou inseridos na vida activa, se preparam para o exercício de uma actividade profissional;    
Formador Profissional cujo perfil funcional integra competências técnico -cientificas e 
pedagógicos – didácticas adequadas a formação que administra;       
Formando indivíduo que frequenta um curso ou acção de Formação Profissional;  
Perfil Profissional conjunto de competências requeridas para o exercício de um posto de 
trabalho ou de uma profissão 




2 A Formação Profissional em Cabo Verde. 
Ao longo desse sub capítulo abordaremos aspectos sobre a realidade cabo-verdianos tais como: 
Alguns aspectos constitucionais; 
Princípios e finalidades da formação profissional; 
Nível de educação da população; 
Taxa do desemprego; 
Estabelecimentos/centros nos quais se ministra a formação profissional; 
As ofertas e modalidades de formação por sector de actividades; 
Os níveis de formação profissional     
Referencias sobre instituições de formação existente em cabo verde; 
De acordo com o artigo 23 da constituição da republica de cabo verde que “ Todos os cidadãos 
tem igual dignidade social e são iguais perante a lei, ninguém podendo ser privilegiado, 
beneficiado ou prejudicado, privado de direito ou isento de qualquer dever em razão da raça, 
sexo, religião ascendência língua, origem, condições sociais e económica e convictos políticos 
ou ideológicas…” 
A origem social, as oportunidades que se tem na vida e o respectivo aproveitamento, conferem 
às pessoas o seu papel na sociedade. A orientação familiar, a formação e as oportunidades de 
realização profissional e social determinam que uma pessoa seja pobre, ou seja tenha uma vida 
abaixo do padrão do momento da sociedade em que vive, ou então desfrute de um nível de vida 
adequado a esse padrão, sendo assim não pobre. O nível de riqueza de um país e o grau de 
inclusão e de justiça social se conjugam para conferir maior ou menor oportunidade às pessoas 
(INE, 2004 p. 15).  




2.1 Alguns Princípios da Formação Profissional.  
Segundo o art. 3 do Regime Jurídico Geral da Formação Profissional (p10) regem-se pelos 
seguintes princípios a saber:  
• Da igualdade de oportunidades no acesso a Formação, descentralizando as 
estruturas e locais de formação para anular ou atenuar os efeitos da dispersão insular 
do território e estimulando o acesso dos grupos sociais desfavorecidos; 
• Do envolvimento do estado, das autarquias locais e dos parceiros sociais, 
procurando assegurar que o sistema de Formação Profissional constitua um 
importante factor de progresso e do desenvolvimento, respondendo adequadamente 
às necessidades da economia e da sociedade; 
• Da certificação como meio de garantia de qualidade de Formação Profissional 
ministrada e do reconhecimento oficial da formação obtida pelos formandos; 
• Da articulação com o sistema educativo, visando complementar a acção educativa, 
racionalizando e optimizando a utilização de recursos disponíveis.      
2.2      As Finalidades da Formação Profissional 
De acordo com o art. 4 do Regime Jurídico (p 10 e sgs) a Formação Profissional prossegue os 
seguintes princípios: 
• O desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos, melhorando as suas capacidades de 
gestão e de desempenho socioprofissional; 
• A adequação entre o perfil de formação ou o nível de formação e o posto de trabalho, 
tendo em conta as capacidades do trabalhador, e a evolução das funções a desempenhar 
e as expectativas futuras de mobilidade profissional; 
• A modernização e o desenvolvimento integrados das organizações, da sociedade e da 
economia, favorecendo a melhoria da produtividade e da competitividade; 
• O fomento da criatividade, da inovação, do espírito da iniciativa e da capacidade de 
relacionamento.   




2.3 Nível de Educação da População    
O nível da educação da população tendo em conta a faixa etária a partir dos 15 anos é a 
seguinte: 
 (54%) O que corresponde a mais de metade da população possui o ensino básico integrado e 
cerca de (24%) da população completou o ensino secundário. Por outro lado, cerca de 1 (um) 
em cada 5 (cinco) Cabo-Verdianos não possui nenhum nível de instrução (Gonzalez Ester, 
Santos Óscar e Semedo José, 2004 p. 20). 
 O nível de instrução da população cabo-verdiana também diferencia por sexo, ou seja segundo 
os dados as mulheres são mais afectadas pelo fenómeno do analfabetismo: (26%) de indivíduos 
do sexo feminino não têm qualquer instrução, contra (12%) dos homens (idem, p 21). 
Quadro 1 nível de instrução por sexo1 














O nível de instrução varia também de Ilha para Ilha, com taxas que variam em função dos 
mesmos: 
As ilhas onde registam-se as taxas mais elevadas são; Santo Antão com (25%), o Fogo com 
(24%) em contraste com as Ilhas do sal (8%) e da boa vista (10%). As Ilhas de Boavista, são 
Nicolau e do Maio apresentam a maior percentagem de indivíduos que completaram o ensino 
básico, no entanto o nível do ensino secundários os valores mais elevados de indivíduos 
detentores do ensino médio/superior registam – se nas Ilhas de São Vicente, Sal e Santiago 
(ibidem, p 21). 
 
                                                 
1 Livro Branco da Formação Profissional  




Quadro 2 nível de instrução por ilha 2 























































2.4 A Taxa da População Activa  
Em 2000 a população activa cabo-verdiana foi estimada em 171.343 indivíduos e está 
concentrada nas Ilhas de Santiago (53%), São Vicente (16%), e Santo Antão (11%). 
Os desempregados que nunca trabalharam e os indivíduos em outra situação representam cerca 
de 45% da população activa. Os desempregados a procura do novo emprego estão concentrados 
nos sectores de serviço e da construção. No sector da agricultura, regista – se uma fraca 
concentração desse tipo de desempregado, devido ao factor sazonalidade (Gonzalez Ester, 




                                                 
2 Fonte Livro Branco da Formação Profissional  




Quadro 3 taxa de actividade, emprego e desemprego3 
Grupo etário   Taxa de actividade  Taxa de emprego Taxa de 
desemprego 
Total CV 
15 – 24 Anos 
25 – 44 Anos  
45 – 64 Anos 
















De acordo com o Inquérito ao Emprego de 2005 (fonte IEFP), o efectivo dos indivíduos 
desempregados é de 40.611, dos quais 18.517 (45.6%) são do sexo masculino e 22.094 (54.4%) 
são do sexo feminino. A taxa de desemprego em sentido lato a nível nacional é de 24.4%, 
sendo de 21.8% para o sexo masculino e de 27.2% para o sexo feminino. 
 
Quadro 4 população residente, pop. Activa, pop. Desempregada e taxa de desemprego por 
sexo.4 
População Masculino Feminino Total 
População Residente 192.562 213.137 408.699 
População activa 85.039 81.317 166.356 
População Desempregada 18.517 22.094 40.611 
Taxa de Desemprego em Sentido 
Lato (%) 21,8 27,2 24,4 
 
 
Em termos de repartição da população desempregada pelos domínios de estudo, pode-se 
constatar que são as Ilhas de Santo Antão e São Vicente que dispõem de uma maior 
percentagem de população desempregada. A taxa de desemprego nesses dois domínios é de 
33.1% e de 32.2%, respectivamente. Pelo contrário, a Ilha do Sal é a que dispõe de uma menor 
prevalência de desempregados com um taxa de desemprego de 18.2%. 
Em todos os domínios considerados o desemprego continua sendo mais evidente entre as 
mulheres do que entre os homens. No que se refere ao meio de residência, a nível nacional é o 
urbano que apresenta maior concentração de população desempregada, 28.2% contra 19.5%. 
No entanto, nos domínios de Santo Antão e Sal a taxa de desemprego é superior no meio rural. 
                                                 
3 Fonte Livro Branco, dados do ano 2000 
4 Fonte IEFP 




De acordo com o Inquérito ao Emprego, existe uma clara tendência da proporção de população 
desempregada diminuir a medida que aumenta a idade. Como tal, é na faixa etária dos 15 aos 
24 anos onde se concentra mais de metade da população desempregada cabo-verdiana (52.9%). 
Nesta faixa etária a taxa de desemprego é de 41% e por oposição na faixa dos 65 anos ou mais 
é de apenas 3.6%. Fazendo uma análise por sexos a tendência se mantém, ou seja, existe uma 
grande concentração da população desempregada nas camadas mais jovens quer no sexo 
masculino, quer no sexo feminino 
                    








Dos 40.611 desempregados com 15 anos ou mais, cerca de 9.7% são analfabetos. Destes 
analfabetos desempregados, 32.7% são homens e 67.3% são mulheres. 
Cerca de metade dos desempregados com idade igual ou superior a 15 anos possuem como 
nível de instrução máximo o EBI, atingindo 46.9% do total. Os que não possuem instrução 
representam 9.7% dos desempregados. Com nível de instrução equivalente ao secundário 
encontra-se uma percentagem considerável, 35.5% dos desempregados. Com curso médio ou 
superior apenas estão nesta situação 0.8% e 1.8%, respectivamente.  
Em termos de repartição da população desempregada pelos domínios de estudo, pode-se 
constatar que são as Ilhas de Santo Antão e São Vicente que dispõem de uma maior 
percentagem de população desempregada. A taxa de desemprego nesses dois domínios é de 
33.1% e de 32.2%, respectivamente. Pelo contrário, a Ilha do Sal é a que dispõe de uma menor 
prevalência de desempregados com um taxa de desemprego de 18.2%. 
                                                 
5 FONTE IEFP 
Desempregados 
/Escalão etário Total Masculino Feminino 
   Grupo etário efectivo % efectivo % efectivo % 
15 a 24 anos 21474 52,9 10069 54,4 11405 51,6 
25 a 34 anos 8990 22,1 4219 22,8 4771 21,6 
35 a 44 anos 6398 15,8 2626 14,2 3772 17,1 
45 a 54 anos 2933 7,2 1226 6,6 1707 7,7 
55 a 64 anos 601 1,5 246 1,3 355 1,6 
65 + Anos 215 0,5 131 0,7 84 0,4 
Total 40611 100 18517 100 22094 100 




Em todos os domínios considerados o desemprego continua sendo mais evidente entre as 
mulheres do que entre os homens. No que se refere ao meio de residência, a nível nacional é o 
urbano que apresenta maior concentração de população desempregada, 28.2% contra 19.5%. 
No entanto, nos domínios de Santo Antão e Sal a taxa de desemprego é superior no meio rural. 
 
































Gráfico 1 1taxa do desempregado por domínio e meio de residência6 
 








Gráfico 2 repartição da população segundo o nível de instrução7 
 
  
Do conjunto dos desempregados com idade igual ou superior a 15 anos, 24.758 já tinham 
anteriormente trabalhado o equivalente a 61%. 
                                                 
6 Fonte IEFP 
7 Fonte IEFP 




Em relação ao principal meio de vida dos desempregados que já trabalharam verifica-se que a 
grande maioria (77.4%) vive essencialmente da ajuda de familiares em Cabo Verde. Uma 
percentagem razoável (11.3%) continua vivendo do seu trabalho. Analisando por domínio 
continua-se a verificar a mesma tendência, sendo de destacar a Ilha do Fogo que apresenta uma 
percentagem considerável de desempregados a viverem da ajuda de familiares no estrangeiro 
(13.5%).  
Fazendo uma análise da população desempregada que já tinha trabalhado em termos de ramo 
de actividade económica, verifica-se que a maior parte trabalhava no sector da Construção 
(21.4%), seguido da Agricultura e Pescas (11.5%) e do Comércio (9.6%). No entanto, os 
sectores que apresentam maiores taxas de desemprego são: a Construção (32.9%), as Famílias 
com empregados domésticos (30%) e o Alojamento e a Restauração (23%). 
 
2.5  Perspectivas Para o Mercado de Trabalho8 
 
• Para diminuir a taxa de desemprego até 10% ao longo dos 5 anos (a meta 
estabelecida pelo o Governo actual) é necessário criar anualmente e a nível nacional 
cerca de 13174 postos de trabalho permanentes, isto implica criação dos 710 postos 
de trabalho na Ilha do Sal, 2773 em São Vicente, 781 em Santo Antão, 391 na Ilha 
do Fogo, 3696 na Praia e 2565 postos de trabalho permanentes no resto de Santiago.  
• Anualmente cerca de sete mil alunos deixam o sistema formal de ensino nos vários 
ciclos de saída do ensino secundário, por abandono precoce. É por isso necessário 
organizar a Formação Profissional de forma a facilitar a entrada desses jovens no 
mercado de trabalho. 
• O orçamento para 2006 privilegia os projectos com impacto positivo na criação de 
emprego e formação profissional e contempla ainda um pacote de um milhão de 
contos para a criação de milhares de postos de trabalho com a construção de infra-
estruturas rurais e socioeconómicas para as camadas mais desfavorecidas (Emprego 
Público). É necessário programas específicos de formação e capacitação das pessoas 
abrangidas pelo programa de emprego público de forma a fornecer-lhes a 
                                                 
8 Fonte IEFP 




empregabilidade necessária para poderem desempenhar outras actividades para 
além do emprego público. 
• A fraca capacidade de absorção dos projectos de investimento nas áreas de 
Formação Profissional apela para a necessidade de revisão e redefinição do papel 
institucional das estruturas responsáveis pela implementação das medidas de 
políticas concernentes ao emprego e à Formação Profissional. 
2.6   Algumas Instituições de Formação em Cabo Verde: 
O Instituto de Emprego e Formação Profissional, criado pelo Decreto – Lei n 51/94 de 22 de 
Agosto de 1994 (Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo José, 2004 p. 86). 
O IEFP estabelece relações estreitas com os centros e estabelecimentos de Formação cabendo 
– lhe como funções especial: 
Produzir e divulgar elementos e informações susceptíveis de apoiar os centros e 
estabelecimentos de formação na identificação, concepção, realização e avaliação de acções 
formadoras adaptadas as necessidades do mercado do emprego e as demandas da economia; 
Acompanhar e avaliar a eficácia externa dos programas e acções de formação desenvolvidas 
pelos centros e estabelecimento de formação; 
A promoção do emprego constitui um dos eixos da política social económica do Governo; 
Fornecer quando tal for solicitado assistência na preparação de programas e acções de 
formação, nomeadamente na avaliação de pertinência de oportunidade. (idem, p 86). 
Atribuição e Competências  
O IEFP tem por atribuições a promoção do emprego e desenvolvimento da formação 
profissional 
, Incumbindo-lhe: 
Assegurar o secretariado do Conselho Nacional do Emprego e Formação Profissional (CNEF); 
Assegurar a gestão de fundo de promoção de emprego e formação (FPEF) 




Participar na coordenação das actividades de cooperação técnica com organizações nacionais e 
internacionais e com países estrangeiros nos domínios de emprego e formação profissional; 
Contribuir para a definição, execução e avaliação de politicas, estratégias e programa de 
emprego e formação profissional que correspondam ás necessidades de valorização dos 
recursos humanos de acordo com os imperativos do desenvolvimento económico e social do 
país (ibidem, p 86).  
O Instituto Jean Piaget  
Foi criado a partir do decreto lei n11 de 07 de Maio de 01, como, sendo uma cooperativa para o 
desenvolvimento integral e ecológico, constituído ao abrigo do direito português e com sede na 
Vila Nova de Gaia, Portugal, como uma das instituições mais qualificadas e prestigiadas 
ligadas ao Ensino Superior nesse pais (Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo José, 
2004 p 89). 
O instituto Piaget na sua actividade em Cabo Verde rege pelo seu estatuto na sua versão 
original e, ainda, pelas normas de direito aplicável nos termos gerais. Dai que, nos termos dos 
seus estatutos, institui-se uma direcção nacional em Cabo Verde, a quem compete orientar as 
suas actividades gerir os bens, bem como representar a instituição no nosso pais (idem, p 86). 
Esta instituição tem fins culturais, científicos e tecnológicos por meio, nomeadamente do 
ensino e da investigação. 
Competência do Instituto Piaget 
Criar e assegurar as condições para a norma de funcionamento da Universidade Jean Piaget de 
Cabo Verde, assegurando a sua gestão administrativa económico e financeiro; 
Submeter a registro os estatutos da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde e as suas 
alterações; 
Afectar a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde um património específico em instalações e 
equipamento; 




Designar nos termos dos estatutos, os titulares do órgão da direcção da Universidade Jean 
Piaget de Cabo Verde e destitui – los livremente (ibidem, p 90). 






Fisioterapia Engenharia de Construção Civil 
Economia e Gestão  
Ciências da Comunicação Gestão Hotelaria e Turismo 
Ciências da Educação e Praxis Educativa 
Engenharias de Sistemas e Informáticas 
Informática e Gestão  
O Instituto Superior da Educação, ISE 
O ISE é um estabelecimento de Ensino Superior que prossegue os seus fins no domínio da 
educação, orientando-se para o ensino, a investigação, a prestação de serviços a comunidade e 
a colaboração com entidades nacionais e estrangeira sem actividades de interesse comum 
(Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo José, 2004 p 91). 
O ISE tem os seguintes objectivos: 
A formação inicial e contínua de professores e outros técnicos da educação, nos aspectos 
cultural, científico, técnico profissional; 




A realização de actividades de investigação e desenvolvimento experimentais, orientado para 
melhorias de ensino; 
Fazer intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições públicas ou privadas, nacionais 
ou estrangeiras, que tem objectivos semelhantes (idem, p 91). 
A estrutura da organização 
Órgãos de Gestão – órgãos que praticam os actos de eficácia externa que reúnem as 
características de definitividade ou executoriedade no âmbito das competências que por lei, ou 
pelo estatuto, lhes sejam cometidas; 
São órgãos de gestão: 
O conselho directivo; 
O presidente do instituto; 
O conselho cientifico. 
Departamentos – unidades orgânicas de ensino, investigação e prestação de serviços e um 
departamento administrativo (ibidem, p 92). 
Cursos oferecidos: 
Estudo do português  
Estudo do francês  




Ciências naturais  




O instituto superior das ciências económicas e empresariais (ISCEE) 
Foi criada pela resolução n 46/98,de 28 de Setembro de 1998, tem a sua sede no Mindelo são 
Vicente e uma representação na cidade da praia (Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e 
Semedo José, 2004 p. 93).      
ISCEE, é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de autonomia científica, pedagógica, 
administrativa, financeira e patrimonial. 
Os objectivos da ISCEE: 
Formar quadros superiores nas diversas áreas das ciências económicas, de gestão empresarial e 
da contabilidade; 
Promover, no seu âmbito, a investigação e a sua divulgação; 
Fomentar intercâmbio e a cooperação com instituições análogas, nacionais e estrangeiras e 
plurinacionais, através de acordos e convénios; 
Estruturar a formação inicial de seus alunos, através de cursos que conferem grau de bacharel, 
Organizar cursos de pós – graduação e cursos sequenciais de bacharelato, conferindo também o 
grau de licenciatura etc. (idem, p 93, 94). 
Áreas de estudos oferecidos: 
Curso de organização de gestão empresarial; 
Curso de contabilidade e gestão;  
Curso de economia; 
Curso de gestão bancária. 
O instituto nacional de administração e gestão – INAG 




Na sequência da extinção do centro de formação e aperfeiçoamento administrativo, CENFA, 
com a sede na cidade da praia, foi criado, em 1998, pelo decreto-lei 24/98, o instituto nacional 
de administração e gestão, INAG (Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo José, 2004 
p 95). 
O INAG, e um instituto publico, que goza de autonomia administrativa e financeira e 
patrimonial e tem a sua sede na cidade da praia. 
Dentro da sua área de actuação, neste momento ta a ser alvo de uma avaliação no sentido de se 
vir a criar condições para o seu funcionamento como o instituto de formação na área da 
administração e gestão (idem, p 95). 
O instituto António Aurélio Gonçalves – IFAAG 
O instituto António Aurélio Gonçalves, abreviadamente designado por IFAAG, e uma 
associação de direito privado sem fins lucrativos, que goza de autonomia pedagógico financeira 
e administrativa. Tem a sua sede na cidade da praia e delegações em outros pontos de país, 
podendo transferir a sua sede para outros pontos do território nacional, desde que o conselho 
fiscal dê o seu parecer favorável (Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo José, 2004 p 
95). 
O Inida  
Centro de Formação Agrária 
O CFA é um serviço autónomo do INIDA e tem como principais atribuições a formação de 
técnicos profissionais e superiores no sector de agricultura (Gonzalez Garcia Esther, Santos 
Óscar e Semedo José, 2004 p. 96). 
As infra-estruturas existentes (salas de conferencia, salas pequenas, biblioteca, sala de 
informática, restauração e quartos) permitem-lhe prestar um serviço de qualidade a terceiros 
com preços atractivos. 
O centro oferece outros serviços, tais como apoio técnico metodológico para a organização e 
realização de actividades de formação; Apoio pedagógico metodológico, na área da formação e 




da comunicação; Apoio técnico e metodológico, na elaboração de material didáctico; e 
intercambio de informação e experiência com outros organismos nacionais estrangeiros e 
internacionais (idem, p 96).              
Tipos de formação  






Tem por missão a formação de pessoas na área de engenharias e ciências do mar, a todos os 
níveis, e a realização de actividades de investigação e desenvolvimento experimental no 
domínio da ciência e da tecnologia (ibidem, p 96). 
Tipos de formação oferecidas: 
Cursos profissionalizantes 
Cursos de pequena duração  
Cursos de actualização, reciclagem especialização, aperfeiçoamento ou reconversão 
profissional 
Formação superior nos diversos ramos das engenharias e ciências do mar  
Trabalhos de investigação e desenvolvimento experimental nos domínios da ciência e 
tecnologia, entre outros. 
O ISECMAR encontra-se estruturado em departamentos e serviços. 




Os departamentos são unidades orgânicas do ensino e prestação de serviços. 
Os serviços são organizações permanentes vocacionadas para apoio administrativo e 
pedagógicas as actividades da instituição. 
Entre os serviços estão incluídos os centros de formação, unidades permanentes para o 
desenvolvimento e execução de acções de formação profissional nas diversas áreas de actuação 
do ISECMAR (Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo José, 2004 p. 97). 
 
2.7 Estabelecimentos/Centros nos quais se Ministra Formação Profissional 
Segundo as Classificações: 
Escolas técnicas: escolas secundarias, dependentes do ministério da educação e valorização 
dos recursos humanos que ministram a formação técnico – profissional. Nestes centros 
educativos, é a partir do 9 ano de escolaridade e através de um itinerário técnico de quatro ano 
de escolarização, organizado em dois ciclos de dois curso cada um, que os jovens recebem 
ensinamentos ou preparação profissional que não vão além dos 50% do currículo. 
Ao finalizar o 10º e 12º anos, o aluno recebe um certificado de escolarização de um 
determinado ramo técnico (electricidade/electrónica, construção civil, mecânica e comercio). 
Nas mesmas escolas, o aluno que quiser especializar no seu ramo técnico pode, ainda realizar 
um curso específico, mas só ao finalizar o 10º ou 12º ano de escolaridade (Gonzalez Garcia 
Esther, Santos Óscar e Semedo José, 2004 p 41). 
Institutos de Formação Profissional: estruturas organizadas de Formação, cujo a única 
actividade é Formação Profissional. As suas acções de Formação são dirigidas aos mesmos 
destinatários dos Centros de Formação, mas especializadas por actividade – agricultura e 
comercio, entre outras. Esses institutos, na sua grande maioria, dependem de ministério (idem, 
p 41). 
 




Centros de adultos:   
Unidades de formação independentes do ministério da educação, mas concretamente da 
DEGAEA (Direcção Geral de Alfabetização e Educação de Adultos), nas quais se ministram 
cursos de alfabetização e formação profissional inicial (ibidem, p 41).  
Centros da juventude: 
Centros com uma pequena organização e dependentes da secretaria de estado da juventude 
(Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo José, 2004 p. 41).                                   
Pequenos centros de formação  
Unidades de formação, independentes, com uma estrutura organizativa mínima, dependentes de 
uma grande variedade de entidades – empresam, ONG e Administração Publica (Gonzalez 
Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo José, 2004 p.42). 
Centros de formação: 
Estruturas organizadas de formação, cuja a única actividade é a formação profissional. Destina 
– se a formação inicial de jovens adultos em formação para o primeiro emprego e aos 
desempregados. Em colaboração com as empresas ministram a formação continua (idem, p 42).  
Salas de aulas e oficina: 
Salas ou oficinas independentes que são utilizadas para ministrar formação, mas não possuem 
uma estrutura organizativa própria de um centro (ibidem, p 42).  
2.8 Algumas Ofertas de Formação 
Em cabo verde, antes da aprovação do regime jurídico geral da formação profissional, em 
2003, a oferta de formação apresentava – se em duas modalidades: 




A formação Profissional inicial 
Formação Profissional contínua 
As fronteiras entre a formação inicial e contínua estão algo difusas, já que na modalidade 
inicial, estão incluídas as empresas que ministram a formação para o primeiro emprego. Na 
verdade não existe um registo totalmente credível dessas acções de formação e, como os dados 
foram recolhidas através de um questionário às entidades que oferecem as acções de formação, 
por isso devem ser tratadas com certa cautela (Gonzalez Garcia Esther, Santos Óscar e Semedo 
José, 2004 p. 39). 
Pode se afirmar que as ofertas de Formação Profissional por ilhas e municípios seguem a 
mesma tendência observada na distribuição da população do país. Nas ilhas de Santiago e são 
Vicente concentram – se 81,73% das ofertas, especialmente na Praia, onde existe uma oferta de 
formação equivalente 53% do total que se oferece, a nível nacional. As ofertas de formação 
profissional existem apenas em quatro ilhas: Santiago, São Vicente, sal e Santo Antão (idem, p 
40).  
Quadro 6 modalidades de formação distribuída por ilhas e municípios9 
Ilha Município F. Inicial F. Continua  Total  














São Vicente Total 20 13 33 
Sal Total 9 2 11 













 Total 67 48 115 
 
De um modo geral, regista – se um equilíbrio entre as modalidades de formação inicial e 
continua, com excepção das ilhas de sal e de são Vicente, onde a formação inicial e bastante 
                                                 
9 Fonte Livro Branco da Formação Profissional 




superior a continua. Contudo, dada a elevada percentagem da população jovem em Santiago, a 
oferta de formação e insuficiente, se levamos em conta ainda que das 27 ofertas de formação 
inicial na Praia 17 são ministradas por empresas, ao invés dos centros de formação (ibidem, p 
41). 
 
2.9 Dados de Formação Profissional (fonte IEFP) 
 
Síntese das acções de Formação Profissional realizadas nos Centros de Emprego e de 
Formação Profissional de 2001 a 2006 (até Setembro/06) 
 
 
 Nº de Acções de Formação Nº de Formandos 
Centro Emprego da Praia   
Centro Emprego do Mindelo 7 86 
Centro de Emprego de S. Antão 3 36 
Quadro 1 – Acções de Formação Profissional em 2001 
 
 
 Nº de Acções de 
Formação 
Nº de Formandos 
Centro Emprego da Praia   
Centro Emprego do Mindelo 8 112 
Centro de Emprego de S. Antão 3 40 
Centro de Formação Profissional de 
Pedra Badejo 8 
127 
Total 19 279 




 Nº de Acções de 
Formação 
Nº de Formandos
Centro Emprego da Praia 18 162 
Centro Emprego do Mindelo 6 72 
Centro de Formação de Pedra Badejo 19 304 
   
Total 43 538 











 Nº de Acções de 
Formação 
Nº de Formandos 




Centro de Emprego do Mindelo 
 2 45 
Centro de Emprego da Praia 
 4 73 
Centro de Emprego e Formação 
Profissional de S. Antão 
 
3 41 
Centro de Emprego Fogo/Brava 
 2 35 





 30 500 
Quadro 4 – Acções de Formação Profissional em 2004 
 
 




Centro Emprego da Praia 12 77 
Centro Emprego do Mindelo 6 107 
Centro Emprego e Formação Profissional de Santo 
Antão 10 
26 
Centro Emprego e Formação Profissional da Assomada 9 139 
Centro Emprego de Fogo e Brava 3 84 
Centro de Formação Profissional de Pedra Badejo 29 453 
Total 69 886 
Quadro 5 – Acções de Formação Profissional em 2005 
 


















Centro de Emprego e Formação da Assomada 
 7 116 
Centro de Emprego do Mindelo 
 9 525 
Centro de Emprego da Praia 
 12 279 




Centro de Emprego Fogo/Brava 
 2 30 
Centro de Formação Profissional de Pedra Badejo 
 35 540 
Centro de Formação Profissional da Praia (EX-IFAP) 
 2 40 
Centro de Formação Profissional da Variante 
 3 48 
Total 81  1447 
 
Quadro 6 – Acções de Formação Profissional em 2006 
 




Centro de Emprego e Formação da Assomada 
 19 309 
Centro de Emprego do Mindelo 
 36 947 
Centro de Emprego da Praia 
 12 591 




Centro de Emprego Fogo/Brava 
 7 149 
Centro de Formação Profissional de Pedra Badejo 
 107 1679 




Centro de Formação Profissional da Variante 
 2 48 
Total 215  4.143 
Quadro 7 – Resumo DE 2001 A 2006 (Setembro) 




                  
3 Os Níveis de Formação Profissional em Cabo Verde 
Segundo o RJGFP (art. 25, p.20), atendendo a complexidade, conteúdo, duração indicativo e 
requisitos mínimos de entrada são cinco os níveis de formação profissional, designadamente:    
Formação profissional de nível I; 
Requisitos mínimos de entrada, 6º ano de escolaridade ou equivalente, com uma duração de, 
600 a 1000 horas (incluindo estágios). 
Formação profissional de nível II; 
Requisitos mínimos de entrada, 8º ano de escolaridade ou equivalente, com uma duração de, 
600 a 1000 horas (incluindo estágios). 
Formação Profissional de nível III; 
Requisitos mínimo de entrada, 10º ano de escolaridade ou equivalente, com duração de 1200 a 
1500 horas (incluindo estágios).                      
Formação profissional de nível IV; 
Requisitos mínimos de entrada, 12º ano de escolaridade ou equivalente, a duração de formação 
variam entre 1200 a 1800 horas, com o estágio incluído. 
A formação profissional de nível V; 
Os requisitos mínimos de entrada, 12º ano do ensino secundário ou equivalente, a duração da 
formação são de 1800 a 2400 horas com o estágio incluído.        
3.1 Estatuto do Centro de Formação Profissional 
Com a incrementação das acções de Formação Profissional em cabo verde, a regulamentação 
dos aspectos essenciais relativos à criação, organização, funcionamento, gestão e controlo dos 
centros de Formação Profissional, na base dos princípios gerais estabelecidos pelo regime 
jurídico de Formação Profissional, torna – se uma necessidade premente, em ordem a encorajar 
– a emergência e o desenvolvimento de ofertas formativas diversificadas, pautadas, entre 




outros, pelos princípios de excelência, da inovação, da pertinência social e da adequação 
permanente às necessidades do mercado de trabalho e da economia, à escala local, nacional e 
mundial (RJGFP, p. 53). 
                                                                  Art. 1 
                                                                Objecto 
 1 O presente diploma define o estatuto dos Centros profissional a que se refere o Regime 
jurídico de Formação Profissional, aprovado pelo decreto – lei n 37/2003, de 06 de Outubro, 
estabelecendo as regras e os procedimentos a que devem obedecer a sua criação, organização 
funcionamento e gestão. 
2 São equiparados para todos os efeitos, a Centros de Formação Profissional as unidades de 
Formação Profissional das escolas secundarias, devidamente acreditadas junto do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional.                                  
Das atribuições do Centro de Formação segundo o regime jurídico da Formação Profissional: 
                                                                Art 9 
                                                            Atribuições  
Promover a formação integral dos formandos, preparando os para o exercício profissional, em 
conformidade com os preceitos estabelecidos no regime jurídico da Formação Profissional e 
demais legislação aplicável; 
 
4 Fundamentação Teórica 
 
De acordo com, De Ketele at al, (1988, p. 14), o processo de Formação compreende as 
seguintes fases: 
A analise das necessidades; 
A preparação da acção; 
O desenrolar da acção; 
O pós acção. 
 




A análise das necessidades 
 
A distinção entre a procura, expectativas e necessidades e crucial para aqueles que tem a seu 
cargo a organização e realização de uma acção de formação eficaz. (De Ketele at al, 1988 p, 
15) 
Uma vez definidos os obstáculos a formulação das encomendas criará em seguida, estratégias 
adequadas para suscitá – las. Quase sempre o organizador é confrontado com numerosas 
encomendas, cada uma delas devera ser minuciosamente analisada e, se necessário, 
especificada em função de seguintes aspectos: 
• Quem solicita? 
• A quem foi dirigida a encomenda? 
• O que e? 
• Porque? 
  
A identificação das necessidades pressupõe, pois: 
• A definição entre as práticas satisfatórias e práticas que suscitam sentimentos de 
frustração; 
• Práticas entendidas como desejáveis e praticas não executadas; 
• Modalidades de formação entendida como vantajosas e outros como não vantajosas 
 
A preparação da acção. 
 
A preparação de uma acção de formação compreende um com junto de tarefas que derivam de 




• Científico.  
 
No domínio organizacional  
 
Uma acção de formação é mobilizar um conjunto de recursos (humanos, materiais, temporais 
financeiros) com o propósito a realização de uma actividade, neste caso uma acção. Nesse 




aspecto, as tarefas a empreender e os actos a realizar não são fundamentalmente diferentes 
daquelas que competem a qualquer gestor quando prepara uma acção. Como é óbvio um certo 
número de passagens que seguirão poderia ser igualmente aplicáveis a organização de um 
evento desportivo ou da inauguração de uma exposição e outras actividades ou acção (De 
ketele, 1988 p. 28).            
 
O domínio pedagógico  
 
Preparar uma acção é também reflectir, nomeadamente nos métodos e técnicas adaptada de 
forma que os participantes atingem os objectivos pedagógicos definidos. Nesse aspecto as 
tarefas as tarefas a empreender apelam a função do pedagogo e, em particular, de formador de 
adultos, em situação de aprendizagem colectiva. 
Segundo esta perspectiva, as passagens que se seguirão são aplicáveis a organização de 
qualquer acção de formação, seja qual for o seu objectivo (idem, p 28).  
 
O domínio científico  
 
De acordo com este domínio preparar uma acção de formação nada mais é que organizar um 
conteúdo de formação nu determinado domínio cientifico e técnico, como por exemplo, a 
avaliação dos programas de ensino de ciências de ensino secundário. Neste domínio após ter 
definido o conjunto dos conhecimentos e das competências técnicas que se desejam ver 
adquiridas ou desenvolvidas pelos participantes, de decompor o assunto, de organizar as 
sequencias, de definir uma ordem de apresentação, em resumo, de elaborar um programa com a 
lista de temas a abordar e uma indicação dos intervenientes e/ ou de recursos humanos 
chamados a trata – los (ibidem, p 28). 
               
O desenrolar da acção. 
 
Os últimos preparativos 
Este é o momento em que o responsável deverá assegurar – se de que todos os aspectos da 
organização estão regulamentados, ou perfeitamente controlados. A lista, que se segue, evoca 
diferentes pontos que um responsável pela acção deverá, geralmente ter previsto (De ketele, 
1988 p. 69). 





• A lista abaixo indicada não é exaustiva, e cada um adicionará, a luz da sua experiência, 
os pontos suplementares que lhe convier considerar no momento particularmente 
delicado, dos últimos preparativos. 
• A lista a seguir indicada, não será consoante o caso, aplicável na sua totalidade. Deste 




• Lista de participantes 
• Dossier de recepção 
1. Condições administrativos e financeiros de participação: 
• Transporte  
• Alojamento 
• Restauração  
• Suplemento eventual  
• Seguro 
 
Intervenientes e pessoas – recurso 
 
- Convite especificando: 
• Datas, duração e horário de intervenção  
• Temas a tratar  
• Local da realização 
• Condições de encargo e de intervenção 
  
Cerimonia de abertura  
 
Diligencias junto da entidade que presidirá a cerimónia de abertura 
Fixação, com o seu gabinete ou o secretariado, das modalidades de organização da cerimonia 
Convite das personalidades  
Organização de lugares para a abertura: 
Numero de assentos 




Assentos reservados a personalidades eminentes 
Mesa de honra  
Verificação de microfones      
Especificação de lugar 
Recepção dos convidados e protocolo 
Discursos 
Microfone e gravação  




Numero de salas disponíveis e necessárias  
Eventuais indicadores de percurso  
Numero de cadeiras  
Quadros de papel e marcadores 
Iluminação, arejamento, climatização. 
 
Materiais e acessórios  
 
Verificação das tomadas de corrente eléctrica 
Verificação do funcionamento do retroprojector 
Reserva de acetatos  





Pessoal necessário e disponível 
 
Aspectos financeiros   
Finalização do orçamento da acção  
Controlo previsional de despesas em relação aos itens orçamentais 
Recepção eventual dos fundos provenientes de organismos associados 




Peças justificativas  
Exigências de um relatório financeiro  
 






O pós – acção. 
 
De acordo com De Ketele, (1988) à semelhança do que acontecia com analise das 
necessidades, a pós – acção e a parte que requer o maior distanciamento. É importante 
ultrapassar o quadro estreito da acção, propriamente dita, para pensar em termos de: 
1. Reajustamento da politica global da formação 
2. Rendibilização dos esforços fornecidos e dos recursos disponibilizados.  
Neste sentido que é preciso conceber a avaliação da acção, os relatórios a redigir e as 
actividades de continuidade. Assim, como no caso da análise das necessidades, o organizador é 
o primeiro beneficiário (não o único, evidentemente) dos resultados do pós acção. 
 
A avaliação da acção.   
As pessoas que participam nesta avaliação 
 
O responsável pela acção convocará toda a equipa de quadros, isto é os coordenadores e, se 
possível, todos os formadores (De Ketele, 1988 p. 92). 
Conforme o caso, podem ser organizadas duas reuniões, uma imediata e prevista, 
principalmente, para agradecer à equipa de quadros; e outra, diferida um pouco, para uma 
avaliação mais aprofundada (Idem, p 92). 
Não podemos que o responsável pela acção deve prestar contas ao organizador. A este título, os 
resultados da avaliação da acção terão também o papel de materiais que permitirão ao 
organizador avaliar a fundamentação e o rigor da análise inicial das necessidades. É importante 
dar à avaliação um papel dinâmico para a instituição organizadora da formação (De Ketele, 
1988 p. 93). 




Contrariamente ao que é comum pensar – se, a avaliação de uma acção de formação não se faz 
unicamente após uma acção de formação, mas na sua maior parte, antes (valor e o grau de 
aprofundamento da analises das necessidades e da preparação das necessidades e da preparação 
da acção) (idem, p 93). 
A avaliação após uma acção de formação deveria ser considerada também nesses termos, e isto 
nos leva a pensar que a avaliação após a acção deveria ser feita em função de três conceitos 
chave a seguir designado: 
 
O projecto inicialmente apresentado, 
O projecto efectivamente realizado pela acção,  
O projecto ajustado, isto é, aquela que no final da avaliação surge como desejável e realista; 
por outras palavras, se pudéssemos recomeçar agora, aquele que desejaríamos concretizar 
numa perspectiva de optimização e realista (ibidem, p 93).           
    
A importância do acompanhamento  
 
A rendibilidade dos esforços humanos e financeiros implica que dêmos importância ao 
acompanhamento e que lhe disponibilizemos, igualmente os meios adequados. 
Algumas investigações mostram mesmo que, sem acompanhamento, verificam – se, por vezes, 
fenómenos de regressão: após o entusiasmo suscitado pela acção sucede – um período de 
desencorajamento perante os obstáculos encontrados e, por vezes, até um retorno as práticas 
mais contrárias às que foram aprendidas (De Ketele ata al, 1988 p. 95).              
   




Capítulo 3: Estudo de Caso 
Estudo de Caso no Centro de Emprego da Praia.  
Estudo de Caso: 
Breve historial do Instituto de Emprego e Formação Profissional.    
O Instituto do Emprego e Formação Profissional foi criado em 1994. 
Tendo como objectivo estratégico, fomentar as politicas de emprego e formação profissional, 
mais tarde com o então Ministro da Educação e valorização dos Recursos Humanos, foi 
reconfigurado uma nova missão para os Centros de Emprego e Formação, ou seja passando a 
funcionar em Pólos de Formação Profissional, em que cada Pólo é responsável pela execução 
das politicas de emprego e Formação profissional, numa determinada região a nível do pais, 
ficando o Pólo da Praia a cobrir os Concelhos da Praia, S. Domingos e a Ilha do Maio e os 
restantes Pólos a cobrir outras regiões do Pais. 
Outro marco importante, que tem a ver com todo o Sistema de Formação Profissional, em Cabo 
Verde é a aprovação do Regime Jurídico da Formação Profissional, Decreto-lei Nº 37/2003, de 




06 de Outubro que regula os níveis de Formação Profissional atendendo á complexidade, 
conteúdo, duração indicativa e requisitos mínimos de entrada. 
Mais tarde, ou seja em 2005, foi aprovado um conjunto de Diplomas, quais sejam: O Estatuto 
do Formador, Decreto – Regulamentar, nº 14/2005 de 26 de Dezembro; O Estatuto do Centro 
de Formação Profissional, Decreto Regulamentar, nº 15/2005, 26 de Dezembro; Certificação da 
Formação Profissional, Decreto – Regulamentar, nº 13/2005, de 26 de Dezembro; Estatuto do 
Formando, Decreto – Regulamentar, nº 16/2005, de 26 de Dezembro; Fundo de Financiamento 
da Formação Profissional, Decreto – Regulamentar, nº 17/2005, de 26 de Dezembro; 
Acreditação da Formação Profissional, Decreto – Regulamentar, nº 18/2005, de 26 de 
Dezembro. 
Com a aprovação destes conjuntos de diplomas, O IEFP deu um passo significativo, para a 
concretização de um verdadeiro Sistema de Formação Profissional, que possa contribuir para o 
fortalecimento do nosso tecido económico e por conseguinte trilhar o caminho do 
desenvolvimento. 
Pelo facto de os dados para a realização do estudo em causa foram recolhidos no instituto de 
emprego e Formação Profissional, mas concretamente no centro de emprego e Formação 
Profissional da praia, será feita uma breve historial e caracterização da instituição, bem como 
falar de algumas politicas de gestão de formação existente.    
O Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) tem sede na Capital do País e 
possui delegações nos Centros de Emprego e de Formação Profissional, que são serviços 
desconcentrados do Instituto, funcionando como Pólos de Formação Profissional, cobrindo 
desta forma todo o ponto do Território Nacional. 
Interpretando as diversas atribuições e responsabilidades atribuídas ao IEFP nos documentos 
de política e nos diplomas legais que orientam a sua actividade nos sectores do Emprego e 
da Formação Profissional, define-se a missão do IEFP numa dupla perspectiva: promover e 
assegurar a execução e avaliação de políticas públicas de promoção da Formação e 
capacitação dos Recursos Humanos, de desenvolvimento da capacidade empreendedora da 




sociedade Cabo-Verdiana e de fomento do Emprego, tendo em conta as exigências de 
progresso económico e social do País; regular o mercado de Formação Profissional, 
controlando a qualidade e a legalidade dos cursos e acções de Formação Profissional 
ministrados pelas entidades formadoras. 
Da missão do IEFP decorrem duas funções nucleares do Instituto: A função de promoção 
(da formação e do emprego) e a função de regulação (do mercado de formação). Com efeito, 
numa sociedade de economia liberal, em que o sector privado é chamado a desempenhar um 
papel activo no desenvolvimento do País, nos diversos sectores, não cabe ao Estado, em 
exclusividade, a responsabilidade de garantir Formação e o Emprego, sectores em que actua 
com medidas de promoção e incentivo de outras entidades, sem prejuízo de, em função das 
necessidades do País, desempenhar um papel supletivo, através do desenvolvimento de 
iniciativas próprias de desenvolvimento de ofertas formativas e de Emprego.     
1 Designação da Instituição e sua Caracterização 
A Instituição chama se Centro de Emprego da Praia, tem por finalidade, desenvolver 
acções de Formação Inicial para jovens a procura de primeiro emprego, bem como a Formação 
Continua, para activos empregados. 
Aos jovens a procura do primeiro emprego, e administrado a Formação em regime de 
alternância, em que há uma componente teórica ministrada num centro de formação, ou sob a 
sua coordenação e uma componente pratica em contexto de trabalho ministrada numa empresa 
ou noutra entidade empregadora. 
A Formação Continua destinada ao aperfeiçoamento, a reciclagem, a renovação e a 
especialização de activos empregados 
Foi criado oficialmente em 1995 (cf. Decreto - Regulamentar, nº5/95 - Boletim Oficial de 20 de 
Fevereiro).  
O supracitado Centro começou a funcionar desde 1 de Dezembro de 1987.  
O Centro de Emprego da Praia funciona numa casa reabilitada na Rua Governador Roçada 10 
(largo 5 de Outubro perto do Liceu Domingos Ramos). O edifício tem um piso, na entrada 




temos a Recepção e ao lado temos um espaço reservado para o Serviço Administrativo, temos 
duas casas de banho uma copa, 5 salas e um quintal enorme. As salas são as seguintes: sala do 
Director, Sala do Contabilista, sala da Agente de Emprego, sala de Serviço Administrativo e 
uma sala de reunião.  
O Centro não dispõe de espaços para Formação Profissional. Para realizar as acções de 
Formação tem recorrido aos parceiros em função das áreas de Formação eleitas. 
 Pessoal ao Serviço do Centro  
O quadro de pessoal do Centro está assim configurado:  
• 1Técnico Superior (Director); 
• 1Técnico Superior (contabilista) 
• 1 Agente de Emprego cumulativamente a função de Assistente Administrativo  
• 1 Assistente Administrativo com função polivalente 
• 1 Auxiliar Administrativo 
• 1 Recepcionista/Telefonista; 
• 1 Ajudante de Serviços Gerais;  
• 1 Condutor. 
 Formadores 
Alguns formadores possuem a formação pedagógica mas, a maioria não a possui, pelo que, a 
Direcção do Centro está com esta preocupação de, na primeira oportunidade que aparecer, 
organizar acções de formação pedagógica para os formadores os referidos formadores. Por 
outro lado e visando uma formação com qualidade, assume como desafio, fazer um 
acompanhamento rigoroso de forma que a tal não venha a ser desvirtuada. 




O Centro possui uma base de dados na qual estão inscritos os formadores por área, sempre que 
haja necessidade, vai-se ali seleccionar os melhores com os quais se negociam e se estabelece o 
contrato de prestação de serviços seguindo esta modalidade. 
 Meios Técnicos Pedagógicos 
O Centro dispõe de programas tanto dos cursos executados no Centro como fora dele.   
Dispõe de manuais, suportes bibliográficos adquiridos, dossiers para cada curso implementado, 
processo individual de cada participante ou seja formando. Todos os cursos implementados 
conferem certificado aos que concluírem a formação.  
O Centro tem equipamentos audiovisuais tais como: Televisão, DVDS, Projectores/Data Show, 
equipamentos de projecção: retroprojectores, Flip shart, ecrãs, máquina digital, outros. 
Não dispõe de material de Informação e Orientação Profissional. 
 Planificação da Formação   
Na Planificação das suas actividades anuais, o Centro de Emprego da Praia, faz uso dos 
seguintes suportes documentais: Regime Jurídico Geral da Formação Profissional; A 
Classificação Nacional das Profissões publicada desde 1995. 
 Modalidades de Formação Oferecidas pelo Centro 
 Qualificação Profissional (Formação Inicial) 
 Aperfeiçoamento 
 Contínua (Reciclagem, Reconversão e Especialização) 
 Horário de Formação 
Geralmente as acções de formação decorrem no horário normal, isto é nos períodos do dia e 
nalguns casos incluindo os sábados. No horário pós – laboral também tem decorrido acções de 
formação para empresários devido a ausência de salas no período normal. É de realçar que a 




duração dos estágios em contexto real de trabalho é de 2 meses (de 2ª à 6ª feira, sendo 2 horas 
por dia). 
As ofertas do Centro de Emprego da Praia: 
 
• A Canalização; 
• Pastelaria e culinária; 
• Secretariado e relações publicas; 
• A informática; 
• Técnicas de vendas e negociações; 
• Serviço de restaurante e bar  
• Electricidade 
• Mecânicas auto 
• Técnicos de manutenção de equipamentos hoteleiros e industriais 
• Etc.   
1.1 O Processo de Gestão de Formação no Instituto de IEFP/ Centro de 
Emprego da Praia.   
Conceitos e princípios  
A configuração da Formação Profissional em Cabo Verde já conta, com ganhos substanciais. 
Após a aprovação do regime jurídico geral da Formação Profissional que propôs lançar os 
alicerces e as traves mestras de um sistema coerente e eficaz de Formação Profissional, o 
governo reforça o seu empenho na grande empreitada de sistematizar o sector de Formação 
Profissional aprovando um conjunto de decretos, quais sejam sobre a certificação da Formação 
Profissional, o estatuto do centro de formação profissional, o estatuto do formador de 
Formação Profissional, o estatuto do formando, bem como, o regulamento sobre o 




financiamento da formação e a acreditação de entidades interessadas em organizar e realizar 
Formação Profissional. 
O desenvolvimento de um sistema de Formação Profissional, em articulação com o sistema 
educativo e o mercado do trabalho, constitui um eixo estratégico do programa do governo 
impõe a necessidade de uma ampla e permanente concertação com os parceiros sociais com 
vista a salvaguarda e da coerência entre as politicas do emprego e de formação e a mobilização 
do esforço nacional de valorização de recursos humanos (Decreto – lei n 37/2003, de 06 de 
Outubro). 
De acordo com o regime jurídico geral da Formação Profissional e regulamentação 
complementar entende – se por: 
Formação Profissional e o processo global e permanente através do qual jovens e adultos, a 
inserir ou inseridos na vida activa, se preparam para o exercício de uma actividade profissional;    
Formador Profissional cujo perfil funcional integra competências técnico -cientificas e 
pedagógicos – didácticas adequadas a formação que administra;       
Formando indivíduo que frequenta um curso ou acção de Formação Profissional;  
Perfil Profissional conjunto de competências requeridas para o exercício de um posto de 
trabalho ou de uma profissão; 
Tutor indivíduo, trabalhador da entidade empregadora, com perfil adequado, que, no processo 
formativo, desempenha funções de orientação, integração    
1.2 O Sistema de Gestão da Formação no Centro de Emprego da Praia.   
Neste capitulo/sub capitulo iremos abordar a gestão de formação no Centro de Emprego Praia 
tendo em conta as duas modalidades de formação supracitados, mas concretamente para a 
formação inicial fazer a abordagem especifica para os cursos de canalização e da pastelaria e 
culinária, e para a modalidade de formação continua para os cursos da informática, e do curso 
de técnicas de vendas e negociações. 




1.3 A Formação Inicial: 
A Formação Profissional Inicial visa preparar o formando para a sua inserção no mercado de 
trabalho, possibilitando – lhe a aquisição dos conhecimentos e competências necessários para o 
exercício de uma actividade profissional (RJGFP, 2006 p. 13).    
O processo começa a partir da iniciativa do candidato, em dirigir para o Centro de Emprego da 
Praia onde o mesmo recebe algumas informações mais detalhadas sobre as ofertas, os 
requisitos exigido, bem como as documentações necessárias para a referida inscrição.  
De seguida descrevemos algumas etapas do processo começando, pela ficha de pedido de 
formação passando pelo processo de triagem dos candidatos, as entrevistas de selecção, a ficha 
de parecer, os contratos tanto dos formandos e dos formadores e por ultimo retratar um pouco 
sobre a avaliação de formação.              
Ficha de pedido de Formação 
A ficha de pedido de formação é um documento produzido pelo Centro de Emprego que se 
destina aos interessados/candidatos a formação. 
Esta ficha é composta por: 
• Dados pessoais; 
• Nível de escolaridade; 
• Cursos/formações realizadas ou em andamento 
• Situação face ao emprego disponibilidade para trabalhar; 
• Experiência profissionais 
• Área que deseja fazer a formação  
• Situação socio-económica/familiar (a composição do agregado familiar e quem 
assegura as despesas familiares).     




A entrevista individual 
A entrevista individual é feita após a fase de triagem de candidatos de acordo com a sua área de 
formação do ensino secundária, e a preferência da área de formação. A entrevista é feita 
baseada num guião que de seguida passamos a descrever: 
A identificação; nome, data de nascimento, os dados do BI, habilitações literárias, estado civil, 
número de filhos e as respectivas idades dos mesmos, a situação face ao emprego, morada e 
contactos; 
• A informação sobre o curso para qual concorreu (os meios); 
• A razão porque escolheu o curso; 
• As competências pessoais; 
• Outros cursos frequentados; 
• Pessoas ou familiares ligadas a esta profissão; 
• A situação familiar, (a sua composição, qualidade da relação familiar, planeamento, 
etc.) 
• A questão relacionada com saúde e resistência física do candidato; 
• Alguns hábitos (ingerência de bebidas alcoólicas, e o uso de tabaco); 
• A caracterização pessoal; 
• E por fim comportamentos e atitudes observados durante a entrevista, a ser preenchida 
pelo entrevistador e outras observações. 
 
Ficha de Parecer 
É um documento que tem por objectivo avaliar e nos gerais os candidatos a formação, após a 
passagem por processos de teste de conhecimento e da entrevista. 




A ficha de parecer e preenchida pelos técnicos envolvidos no processo de selecção de 
candidatos. 
É estruturada de seguinte forma: 
• Os dados pessoais/identificação de candidatos; 
• A avaliação/orientação; 
• Parecer; 
• Local e a data; 
• A equipa de avaliação.     
O contrato de Formação: 
É um documento através do qual uma entidade formadora se compromete a assegurar, por si ou 
em colaboração com outras instituições, a Formação Profissional do formando, ficando este 
obrigado a executar as tarefas inerentes a essa formação, (RJGFP, 2006 p. 75).  
O formador 
Para os devidos efeitos, considera – se formador da Formação Profissional todo o profissional 
cujo perfil funcional integra competências técnico – científicas e pedagógicas adequadas à 
formação que ministra, (RJGFP, 2006 p. 40). 
De acordo com o Decreto Regulamentar n 14/2005, de 26 de Dezembro no seu art.10 são 
direitos essenciais do formador: 
• Ter remuneração ao seu desempenho; 
• Obter informações e condições adequadas a realização do processo formativo; 
• Participar em programas de actualização, especialização e aperfeiçoamento profissional 
destinados a formadores; 
• Beneficiar de segurança necessárias ao exercício da actividade de formador;       




Dos deveres do formador, art. 11 do mesmo decreto 
Constituem deveres essenciais do formador nomeadamente: 
• Cumprir de forma integral o programa de formação profissional sob a sua responsabilidade; 
• Exigir do formando o cumprimento rigoroso do disposto do contrato de formação por ele 
assinado; 
• Respeitar toda a legislação da Formação Profissional em vigor; 
• Colaborar em actividades de articulação entre centros de formação, empresas e demais 
envolvidos no processo da Formação Profissional; 
• Respeitar a integridade física e emocional do formando e de todos os demais envolvidos no 
processo formativo; 
• Agir com o sentido de rigor e responsabilidade na preparação, organização e 
desenvolvimento das actividades formativas; 
• Ser pontual e assíduo; 
• Gerir o processo formativo de acordo com o programa estabelecido; 
O Formando    
De acordo com o RJGFP, decreto regulamentar n 16/2005, de 26 de Dezembro, no seu art. 1 
paragrafo 2 considera – se formando da Formação Profissional todo o individuo que frequente 
um curso de acção de Formação Profissional, seja inicial, em exercício ou continua, ministrada 
por uma entidade formadora devidamente acreditada, nos termos legais (p, 73). 
Segundo o regime jurídico no seu art. 2 da página 74 constituem direitos essenciais do 
formando: 
• Escolher livremente a sua Formação Profissional; 




• Ter acesso à informação necessária à sua formação; 
• Exigir o cumprimento dos contratos da Formação Profissional, incluindo estágios, 
conforme os casos específicos da formação; 
• Obter os conhecimentos necessários ao desenvolvimento das suas competências 
profissionais; 
• Ser avaliado e ter conhecimento dos resultados da respectiva avaliação, durante e no 
final da formação. 
Os deveres dos formandos art.3 do mesmo decreto 
• Frequentar, com assiduidade e pontualidade, o curso ou acção de Formação 
Profissional; 
• Empenhar – se na aquisição e aplicação dos conhecimentos e capacidades ministrados; 
• Utilizar de um modo responsável os equipamentos e demais bens para efeitos de 
formação colocados à sua disposição, bem como cuidar e zelar pela sua conservação; 
• Acatar e seguir as instruções dos intervenientes na sua formação; 
• Cumprir as demais obrigações que resultem da lei, do presente estatuto e dos 
regulamentos do respectivo curso ou estagio.     
 A ficha de avaliação da qualidade da formação 
Esta ficha destina – se a avaliação de qualidade de formação e é preenchido pelos formandos de 
acordo com os números dos formadores que obtiveram durante o curso, pese embora existem 
aspectos que são gerais.  
Na sua estruturação encontramos os seguintes itens gerais e itens relacionado com os 
formadores individualmente: 
Os gerais;  




O conteúdo programado 
A organização da formação  
Monitoragem 
A avaliação e feita de acordo com uma escala que varia de 01 a 05 sendo: 
01 Insuficiente 02 suficiente 03 bom 04 muito bom 05 excelente. 
1.4   O Curso de Canalização 
Canalizadores – montam e conservam e reparam aparelhos de distribuição, acessórios, 
condutas, e canalização de água (Ministério do Trabalho Juventude e promoção Social, 1995 p. 
244)  
As tarefas do canalizador: 
Montar, conservar, e reparar tubos e aparelhos de distribuição de água; 
Assentar tubos e acessórios de fibrocimento ou PVC destinado a instalação de rede de água, 
rega e saneamento; 
Executar outras tarefas afins; 
Coordenar outros trabalhadores. (idem, p. 244) 
O curso de canalização teve o seu início no dia 30 de Outubro do ano 2006, administrado no 
centro de formação de São Jorginho com vinte e dois formandos, (22) sendo 19 provenientes 
dos bairros da capital 02 de são domingos e 01 da ilha do Maio.  
Dos formandos acima referidos 16 são do sexo masculino, e 05 do sexo feminino, todos com 
idade compreendida entre os 17 a 25 anos, com habilitação mínima de 8 ano e a máxima de 10 
ano respectivamente. A formação tem uma carga horária de 1000 horas distribuída entre as 
aulas teóricas e as aulas práticas.             




1.5 Curso de Pastelaria e Culinária 
Pasteleiros e confeiteiros – confeccionam diversas espécies de pão, bolos ou outros produtos à 
base de farinha e fabricam artigos de confeitaria (MTJPS, 1995 p. 296). 
As tarefas consistem em: 
• Confeccionar pão, bolos biscoitos, artigos de pastelaria e outros produtos à base de 
farinha; 
• Confeccionar artigos de confeitaria misturando acucar, chocolate e outros ingredientes; 
• Manter os utensílios e o local de trabalho nas condições de higiene requeridas; 
• Coordenar outros trabalhadores. 
• Pasteleiros – confecciona e guarnece produtos de pastelaria compostos por diversas 
massas, cremes utilizando maquina e utensílios apropriados.  
• Elabora receita para bolos, determinando as quantidades de matérias-primas 
ingredientes necessárias a obtenção de produtos pretendidos  
• Pesa e doseia as matérias-primas de acordo com as receitas, prepara, massas cremes 
xaropes e outros produtos por processos tradicionais ou mecânicas com utensílios 
apropriados (idem p. 296). 
Cozinheiro e trabalhadores similares organizam, coordenam e executam tarefas referentes a 
confecção de refeições em hotéis, restaurantes, hospitais, navios, casas particulares e outros 
estabelecimentos. 
Tem as seguintes tarefas: 
Elaborar ementas, organizar e controlar os trabalhos necessários a confecção de refeições; 
Preparar e cozinhar alimentos; 
Executar tarefas de limpeza e arrumação da cozinha; 




Executar outras tarefas afins; 
Coordenar outros trabalhadores. 
Estão inseridos nestes grupos; chefe de cozinha, cozinheiro, ajudante de cozinha e 
churrasqueiro. 
Das tarefas acima referenciadas ainda este grupo de profissionais verificam, e corrigem se 
necessário a consistência das massas, adicionando – lhes os produtos adequados unta as formas 
ou forra o seu interior com papel ou da indicações nesse sentido, corta a massa manual ou 
mecanicamente, ou distribui em formas, consoante o tipo de produto a fabricar, servindo – se 
de utensílios e maquinas próprias. Coloca a massa em tabuleiros afim de ser cozida no forno, 
decora os artigos de pastelaria com cremes, frutos, chocolate, massa pão e outros produtos, 
mantém os utensílios e o local de trabalho nas condições de higiene requeridas.                 
 No dia 11 de Dezembro de 2006, pelas 8h00, fez se a abertura do curso pastelaria e culinária 
no Instituto Pedagógico da Praia em Achada Santo António. 
O curso foi desenvolvido em parceria com a câmara do comércio industria e serviços de 
sotavento, restaurante Plazza Park e Centro de Emprego da Praia. 
A formação é de nível II, com uma carga horária de mil horas, sendo 560 teóricas, e 440 a 
práticas (estágios). 
O grupo e constituído por 14 formandos, sendo 13 raparigas e 1 rapaz, com idade 
compreendida entre os 19 anos a 40 anos e com a escolaridade mínima de 8 ano. 
Dos 14 formandos temos: 
5 Empregados de restaurante Plazza Park  
2 Empregadas do restaurante Quinta da Montanha  
1 Empregada do restaurante “Nós Origem” 




6 Formandas do primeiro emprego. 
Nesta primeira fase o curso funciona só no período de manhã, isto e, das 08:00h as 12:00h, e 
são ministrados 05 módulos, com uma carga horária assim distribuída: 
• Comunicação expressão 50:00h 
• Formação pessoal e social 50:00h 
• Inglês técnico 50:00h 
• Francês técnico 50:00h 
• Gestão de pequenos negócios 60:00h. 
Esses módulos de acordo com o cronograma, terão uma duração aproximadamente de 4 meses. 
No mês de Fevereiro iniciaremos com uma parte pratica, que será ministrada por uma 
formadora brasileira, por um período intensivo de 30 dias, isto e de 2 feira aos sábados nos dois 
períodos do dia. 
No dia 15 de Dezembro, tivemos um primeiro encontro com os formandos (o director do centro 
e a coordenadora do curso), informando os das vantagens da formação profissional, 
regulamentos do curso por ex. (objectivo da formação, contrato, propina, aproveitamento, 
pontualidade, assiduidade, comportamento, avaliação entre outros) afim de inteirarem das 
normas para o melhor funcionamento do curso.    
Nesse mesmo dia foi eleito uma chefe de turma (Paula santos) que vai servir de elo de ligação 
entre o formador/formando/Centro de Emprego e, e responsável pelos materiais didácticos 
disponíveis a formação 
Da mesma forma, reunimos no dia 18 com os formadores, para lhes informar sobre o objectivo 
do curso, critérios de avaliação, programa e também para recolher subsídios que servirão tanto 
para correcções dos desvios como para mais valia da formação. 




De uma forma geral os formadores opinaram bem a respeito do grupo quanto ao interesse na 
aprendizagem, assiduidade, carga horária, com excepção dos formadores das línguas inglesa e 
francesa que manifestaram tempo muito limitado, uma vez que nem todos os formandos 
estudaram as duas disciplinas, o que implica começar de base. 
 
1.6 A Formação Continua 
De acordo com o regime jurídico da formação profissional, decreto - lei n 37/2003, de 06 de 
Outubro, a Formação Profissional continua insere – se no decurso da vida profissional do 
trabalhador e destina – se, essencialmente, a propiciar – lhe a adaptação às  mutações 
verificadas nos domínios tecnológico, organizacional ou qualquer outro relevante, favorecer a 
formação profissional e melhorar a qualidade do emprego.      
1.7 O Curso de Técnicas de Vendas e Negociação 
 
Vendedores ambulantes e trabalhadores similares vendem produtos comestíveis e outras 
mercadorias na rua ou em outros lugares públicos ou de porta em porta. (MTJPS, 1995 p. 376)  
 
As tarefas consistem: 
Obter alimentos e bebidas para vendas; 
Preparar, previamente ou no local de venda, os alimentos e bebidas para a venda; 
vender os produtos e receber o pagamento; 
Expor os produtos; 
Comprar e fabricar diversos tipos de artigos para a venda; 
Executar outras tarefas afins. (idem p. 376)       
O curso de técnicas de vendas teve o seu início em Junho do ano 2006, na localidade de Chã 
D’Areia ex. – IFAP, com uma duração de 60 horas destinados a micro – empresários cujo o 
objectivos é oferecer as empresas mão de obra qualificada e por conseguinte estar mais 
preparadas para fazer face aos desafios da economia, e também dotar aqueles que 
efectivamente requerem esta ferramenta no seu quotidiano. 




O público-alvo foi jovens e adultos interessados em desenvolver actividades empresariais e que 
necessita melhorar a sua performance nesta área e todos os profissionais de vendas e micro – 
empresários e empresários. 
A formação decorreu de 2ª a 6ª feira no regime pós laboral das 18 horas às 20 horas e no 
sábado das 09 horas às 12 horas. Os conteúdos administrados foram: 
• Empresa – enquadramento 
• Introdução ao estudo de marketing 
• Princípios de vendas 
• Características e comportamentos indispensável ao profissional de vendas 
• Atendimento público 
• Analise do mercado 
• Marketing – estratégias de gestão 
• MKT de serviços  












1.8 O Curso de Informática  
Os especialistas em informática efectuam estudos sobre os conceitos e procedimentos 
informáticos; Aconselham os clientes sobre a escolha do equipamento informático e 
coordenam operações de assistência necessárias a estudos específicos; projectam aplicações 
informáticas e soluções hardware aplicadas; concebem e projectam aplicações informáticas 
(MTJPS, 1995 p. 47).      
A formação de decorreu num dos pólos do Centro de Emprego da Praia, mas concretamente no 
centro de formação profissional do Maio. Teve o início no dia 05 de Dezembro do ano 2006, 
com uma carga horária de 120 horas e teve a cargo de um único formador. 
Com essa acção de formação ficaram beneficiados um total de 10 jovens entre empregados e 
outros à procura do primeiro emprego. 
Os conteúdos programados foram: 
• Os constituintes do computador, tanto a nível de Hardware bem como a do Software 
• Elaboração e processamento de documentos de vários tipos, usando o Word 
• Elaboração de folhas do cálculos, usando Excel 
• Pesquisar e tratar dados na Internet 




Capítulo 4: Análise e interpretação dos resultados 
  
O Centro de Emprego da Praia, foi criado oficialmente em 1995 (cf. Decreto - Regulamentar, 
nº5/95 - Boletim Oficial de 20 de Fevereiro). 
O supracitado Centro começou a funcionar desde 1 de Dezembro de 1987.  
O Centro de Emprego da Praia funciona numa casa reabilitada na Rua Governador Roçada 10 
(largo 5 de Outubro perto do Liceu Domingos Ramos). O edifício tem um piso, na entrada 
temos a Recepção e ao lado temos um espaço reservado para o Serviço Administrativo, temos 
duas casas de banho uma copa, 5 salas e um quintal enorme. As salas são as seguintes: sala do 
Director, Sala do Contabilista, sala da Agente de Emprego, sala de Serviço Administrativo e 
uma sala de reunião.  
Neste capítulo de analises e interpretação dos resultados começaremos por analisar os quadros 
com todas as dimensões em estudo nos diferentes cursos de uma forma individual, ou seja 
faremos analise do curso de canalização, pastelaria e culinária, técnicas de vendas e 
negociações e um segundo momento, passaremos a uma analise confrontando os resultados dos 
diferentes cursos em estudo.       
 
 





Tabela 1 n de inscritos para a formação profissional e os números de formados durante o 
ano 2005 e 2006 
 
Analisando o quadro acima, os números não se enganam no ano 2005 houve poucos inscritos, 
147 e foram formados 75 desses 147 inscritos, enquanto que no ano 2006 dos 644 inscritos 279 
beneficiaram da formação.   
1 Curso de Canalização  
Dos vinte e dois formandos do curso de canalização passaremos a analisar as seguintes 
variáveis; o sexo, a idade, o nível de escolaridade: 
     
Sexo dos formandos 
Dos vinte e dois formandos do curso de canalização 16 são do sexo masculino, e 06 são do 
sexo feminino.   


















Ano Nº inscritos Nº de formados 
2005 147 75 
2006 644 279 





Idade dos formandos 
 
No que diz respeito a idade dos formandos do curso em causa: 01 tem 17 anos, 05 com 18 
anos, com 20 anos 03 formandos, 21 anos 05 formandos, 22 anos 01, com 23 anos 03 
formandos, 24 anos 02, e com 25 anos 02 formandos. 
A idade mínima e de 17 anos, e a máxima de 25 anos.   
 









 17 1 4.5 4.5
  18 5 22.7 27.3
  20 3 13.6 40.9
  21 5 22.7 63.6
  22 1 4.5 68.2
  23 3 13.6 81.8
  24 2 9.1 90.9
  25 2 9.1 100.0
  Total 22 100.0  
Tabela 2 – das idades dos formandos canalização  
 
Nível de escolaridade 
 
De acordo com os dados, o nível de escolaridade dos formandos varia, entre o 8º ano e o 10º 
ano de escolaridade. 
Segundo o quadro, dos vinte e dois formandos 11 contam com 8º ano de escolaridade, 07 com 
9º ano de escolaridade e 04 com 10º ano.   
   














2 Curso de Pastelaria e Culinária 
 
No curso de pastelaria e culinaria  temos 14 formandos distribuidos por sexo de seguinte forma 
de acordo com os dados abaixo designado: 
 
Dos 14 formandos do curso de pastelaria e culinária apenas um (01) é do sexo masculino, os 
restantes são do sexo feminino, ou seja 13 formandos do sexo feminino. 













M 1 7.1 7.1
  F 13 92.9 100.0
  Total 14 100.0  
Tabela 3 de acordo com sexo dos formandos de pastelaria e culinária 
 
 
Idade dos formandos 
 
Nesta dimensão, ou seja a idade dos formandos do curso de pastelaria e culinária, varia entre os 
18 anos aos 43 anos. És a idade deles segundos os dados; 01 tem 18 anos, com 19 anos 01 
formando, 02 formandos com 20 anos, 21 anos 01, 22anos 02, com 23 anos 03 formandos, 24 



































Nível de escolaridade 
 
O nível de escolaridade varia: com 8º ano de escolaridade temos 02 formandos, 02 com 9º ano, 


















Ano 2 14.3 14.3
  9º 
Ano 2 14.3 28.6
  10º 
Ano 1 7.1 35.7
  11º 
Ano 2 14.3 50.0
  12º 
Ano 7 50.0 100.0
  Total 14 100.0   






3 Curso de Técnicas de Vendas e Negociação  
 
Sexo dos formandos 
 
De acordo com os resultados como podemos constatar no gráfico abaixo temos os seguintes 
resultados em relação a sexo dos formandos. 
Dos 16 contemplados por essa acção de formação apenas 02 são do sexo masculino e os 
restantes 14 contemplados são do sexo feminino. 
 









Idade dos formandos 
 
A idade varia dos 19 anos aos 43 e três, e tendo em conta os resultados encontradas passamos a 
indica – las de uma forma detalhada: 
Com 19 anos temos 01 formando; com 21 também 01; 02 com 22 anos; 27 apenas 01 
formandos; com 28 anos 01; 29 contamos com 01; 30 anos também 01; com 31 anos 02 
formandos; 34 também 02; 36 anos 01; 40 também 01; 43 anos 01 formando e por temos um 
formando do sexo masculino o qual não dispomos de nenhum dados a não ser sobre o sexo.         
 
 















 19 1 6.3 6.3 
  21 1 6.3 12.5 
  22 2 12.5 25.0 
  27 1 6.3 31.3 
  28 1 6.3 37.5 
  29 1 6.3 43.8 
  30 1 6.3 50.0 
  31 2 12.5 62.5 
  34 2 12.5 75.0 
  36 1 6.3 81.3 
  40 1 6.3 87.5 
  43 1 6.3 93.8 
  Falta de 
dados 1 6.3 100.0 
  Total 16 100.0   




Nível de escolaridade 
 
Nesta formação é de realçar esta particularidade ou seja é o único entre as quatros formações 
em estudo onde nos encontramos um formando com o grau de Licenciatura, eis os resultados: 
Com o 6º ano de escolaridade encontramos 03 formandos; 03 com 8º ano; com 9º ano 01; 10º 
ano 01 formando; 11º ano 01; 05 com 12º ano de escolaridade; 01 com grau de Licenciatura e 

































4 Curso de Informática 
  
O curso de informatica  foi realizado no Centro de Emprego e Formação Profissional da Ilha do 
Maio que éum dos polos do Centro de Emprego  da Praia. 
  
Sexo dos formandos 
 
Esta acção de formação que ocorreu o Centro de Formação da Ilha do Maio, teve a participação 











 M 3 30.0 30.0
  F 7 70.0 100.0
  Total 10 100.0  
Tabela 6 sexo dos formandos 
Idade dos formandos  
Nesta formação a idade varia na razão dos 18 aos 30 anos de idade. 
Temos de 18 ate aos 23 anos um formando de cada, com 25 anos 02 formandos, com 26 anos 
também 02 e com 30 anos 01 formando. 
 
















 18 1 10.0 10.0
  19 1 10.0 20.0
  20 1 10.0 30.0
  21 1 10.0 40.0
  23 1 10.0 50.0
  25 2 20.0 70.0
  26 2 20.0 90.0
  30 1 10.0 100.0
  Total 10 100.0  
Tabela 7 idade dos formandos 
 
 
Nível de escolaridade 
 
O nível literário esta compreendido entre o 10º ano à 12º ano de escolaridade distribuído desta 
forma: 
Encontramos 04 formandos com o 10º ano de escolaridade; 01 com 11º ano e 05 formandos 




















Gráfico de barras nº 2 – com nível de habilitações  
























Capítulo 5: Conclusão, recomendações sugestões 
e limitações do estudo   
1 Conclusão  
O trabalho ora apresentado, permite e faculta algumas informações que podem ser úteis ao 
sistema de Formação Profissional no geral, e ao IEFP/ Centro de Emprego da Praia em 
particular, na medida em que podem introduzir algumas melhorias a partir dos dados 
fornecidos pelo estudo. Os objectivos propostos pelo presente estudo foram atingidos na sua 
maioria, pese embora alguns deles tenham ficado por atingir, devido a factores, que 
constituíram por si só limitações ao estudo. 
Ora o estudo permitiu de uma maneira geral ver como é feito a gestão da Formação no Centro 
de Emprego da Praia.  
Pelas análises anteriores, verificou se que o Centro de Emprego da Praia, a oferta de Formação 
não satisfaz a demanda tendo em conta os dados dos inscritos para a formação e números de 
formandos no ano 2006. Com isso podemos confirmar através dos resultados já citados que a 
hipótese do estudo dessa variável confirma – se. 
No que tange a segunda hipótese do estudo relativamente  aos critérios utilizados na entrevista 
de selecção, para as duas modalidades de formação em estudo, não dispomos de dados que nos 




permita avaliar se estas são ou não, os mesmos, tendo em conta que na formação contínua não 
foram utilizadas a entrevista para o recrutamento dos formandos.  
A despeito da terceira hipótese confirma – se visto que as formações em estudo, ou seja na 
modalidade da formação inicial, o curso de pastelaria e culinária e o de canalização na maioria 
dos candidatos à formação no Centro, são jovens com a idades abaixo dos 25 anos. Já no que 
tange a modalidade da formação contínua, e, tendo em conta as formações em estudo, os 
indicadores apontam no sentido contrário, neste caso a hipótese é rejeitada. 
 De acordo com as formações em estudo, podemos concluir que a maioria dos beneficiados 
foram os formandos do sexo feminino. De acordo com as acções de formação em causa, a 
nossa hipótese foi rejeitada. No entanto, não podemos generalizar porque houve outras acções 
de formação que não foram objecto do nosso estudo. 
 Através dos resultados acima descritos, concluímos que, a escolha das profissões é feita com 
base nas conotações sócio – culturais, na medida em que, os resultados estão bem patentes 
sobretudo no que se refere à modalidade da formação inicial onde encontramos num total de 22 
formandos do curso de canalização, em que 16 são do sexo masculino, e 6 do sexo feminino, 
isso também é verificado no curso de pastelaria e culinária onde a esmagadora maioria dos 
formandos é do sexo feminino, ou seja 13 para 1 do sexo oposto perfazendo um total de 14 
formandos. 
 Mesmo em relação a modalidade de formação continua, essa tendência é evidente, assim 
verificamos no curso de técnicas de vendas e negociações, 14 elementos de sexo feminino para 
2 do sexo masculino, e, no curso de informática não se pode dizer o mesmo, já que o curso de 
informática, é mais frequentado pelos elementos do sexo masculino. Por outro lado não 
podemos esquecer que o curso de informática, decorreu num ambiente diferente dos restantes 
cursos que constituíram a nossa amostra, e não devemos descorar esse elemento. Também a 
esse respeito poderíamos levantar a questão se o facto de esta ocorrer numa Ilha onde existem 
poucas oportunidades de formação? Apesar disso pelos indicadores do estudo, a nossa hipótese 
levantada confirma se.         




Quanto à hipótese, das oportunidades de formação serem oferecidas de acordo com o perfil dos 
inscritos, a nossa conclusão é feita de acordo com as modalidades de formação em estudo, visto 
que a modalidade da formação contínua não se enquadram nos níveis de formação previstos no 
Regime Jurídico Geral da Formação Profissional, e, por seu turno as de formação inicial estão 
devidamente enquadradas. Não obstante, os níveis da formação escolhidos para o estudo, o 
curso de canalização e o de pastelaria e culinária são ambos de nível II, e fazendo esta 
comparação entre o perfil dos inscritos e as oportunidades oferecidas, a nossa hipótese é 
rejeitada (ver a tabela e os gráfico das pp. 73 e74)    
 De acordo com o modelo teórico escolhido para a nossa investigação, a formação no Centro de 
Emprego da Praia, seguem as quatro etapas de uma formação defendidas pelos autores, pese 
embora persistam algumas dificuldades no seguimento e avaliação da formação, e não existe 
uma politica definida do pós acção. Vejamos como acontecem as quatro etapas do processo de 
formação no Centro de Emprego da Praia: 
O levantamento das necessidades de formação é feito a partir dos resultados do estudo da taxa 
de desemprego, no país e das análises das necessidades do mercado de trabalho.  
A preparação da acção constitui uma das quatro fases do processo onde existe uma adequada 
preparação apostando na a mobilização dos parceiros, a contratação dos formadores para cada 
modulo à ministrar, os materiais e equipamentos de formação e demais preparativos que 
garantam a boa execução da acção. 
O desenrolar de acção é uma etapa que o Centro deve dar muita atenção, na medida em que é 
nesta fase que ocorrem um dos processos mais relevantes para o sucesso de qualquer acção de 
formação – o acompanhamento. Pois nesta matéria o Centro tem dificuldades que precisam ser 
colmatadas como é o caso da coordenação pedagógica, aplicação dos instrumentos do 
acompanhamento e avaliação. 
A última etapa do processo consiste no acompanhamento pós formação, e de acordo com o 
estudo, podemos afirmar que não existe uma politica bem definida por parte do Centro de 
Emprego neste âmbito que nos permita medir o impacto das acções realizadas, nomeadamente, 




a taxa da empregabilidade, satisfação das empresas absorvem os jovens qualificados a garantia 
de que os jovens que beneficiaram da acção estão ou não a trabalhar na área em que formaram, 
e a própria satisfação dos beneficiários das acções de formação, entre outras.                                       
2  Recomendações e Sugestões    
Essas observações poderão ser úteis a instituição no sentido de contribuir para que ela possa 
adoptar medidas de melhoria no que concerne a um processo eficaz de Gestão da Formação. 
O Centro Emprego da Paria deverá aplicar na integra os instrumentos de gestão de formação, e 
para todas as modalidades de formação, porque qualquer acção de formação implica um 
acompanhamento rigoroso de modo a evitar que o investimento na formação seja a ser um 
custo e não um beneficio. Ora como pudemos verificar na nossa investigação, os instrumentos 
existentes não foram aplicados na sua totalidade, e quando aplicados verificam se algumas 
deficiências.    
Os instrumentos devem ser adaptados de acordo com as formações, a realidade o local de 
administração, os formandos e os formadores, salvaguardando as regras da sua boa aplicação 
etc. 
O Centro deverá trabalhar no sentido de mudar comportamentos e atitudes dos jovens, face à 
escolha de algumas profissões as que tem conotações sócio culturais, ou seja as profissões ditas 
as mais “femininas” e as ditas as mais “masculinas,” na medida em que, como vimos através 
das formações que estiveram em analise a escolha das profissões varia de acordo com as 
conotações sócio culturais.        
O Centro de Emprego da Praia deverá melhorar a articulação com o mercado de trabalho em 
particular, e com a sociedade no geral, com o propósito de fazer um levantamento de 
necessidades de formação, para os jovens de uma forma mais assertiva e adequada ao mercado 
de trabalho e tentar satisfazer as demandas em termos vocacional e profissional. 
 No que diz respeito à escolha certa da profissão, entendemos que o Centro deve trabalhar no 
sentido de oferecer aos jovens um serviço de Orientação Vocacional e Profissional, pois para 




além de ser uma das principais actividades de um Centro Emprego, permite e melhor 
rentabilização da formação que é realizada e consequentemente uma inserção efectiva no 
mercado de trabalho.  
O Centro deve apostar na formação dos coordenadores pedagógicos e no perfil adequado dos 
mesmos, pois estes têm uma importância crucial na implementação acompanhamento e 
avaliação, de qualquer acção de formação.      
Esta pesquisa constitui uma contribuição para os estudos do comportamento organizacional na 
medida em que estabelece que é possível investigar o processo de Gestão da Formação no 
Centro de Emprego da Praia nas duas modalidades de formação a inicial e a formação continua, 
embora haja poucos estudos sobre o tema.  
3 As limitações do Estudo  
Uma das limitações da pesquisa é o facto de ser o estudo de caso. Dessa forma, a pesquisa não 
permite a extrapolação dos resultados para todo o segmento dos Centros de Empregos e 
Centros de Formação e mesmo para o IEFP enquanto órgão executor das políticas activas do 
emprego e formação. Poderá ser utilizada no entanto, para nortear acções de melhorias ou para 
pesquisas futuras sobre a Gestão de Formação Profissional em Cabo Verde. 
Um dos outros factores que dificultaram o estudo são os momentos em que os mesmos 
decorreram, alguns já tinham terminado, como são os casos da informática, e de técnicas de 
venda e negociações, não permitindo deste modo uma observação directa do investigador. Por 
seu turno os cursos de pastelaria e canalização já se encontravam bastante avançados, ou seja 
os formandos estavam em estágio. 
Não obstante não termos tido a oportunidade de acompanhar o processo de início, que de 
alguma forma contribuiu para a mudança de alguns objectivos traçado inicialmente, e como é 
óbvio também isso contribuiu para que algumas hipóteses ficaram por confirmar, ou refutar, 
por falta de dados. 




Também o próprio facto de o curso da informática ter decorrido na ilha do Maio, numa 
realidade bem diferente, e devido à distância não tivemos a oportunidade de ouvir os 
intervenientes directos no processo, limitando deste modo o nosso estudo na base dos 
documentos disponíveis no Centro. 
Um outro factor que dificultou a realização do nosso estudo, prende-se com a falta de 
bibliografias em Cabo Verde que abordam o tema.  
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